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Resumo 
 
A SINGULARIDADE DA TÉCNICA NA CLÍNICA DOS  ESTADOS 
LIMITES 
 
 
Arthur Kottler da Silveira 
Orientadora: Marta Rezende Cardoso 
 
Resumo da Dissertação de Mestrado submetida ao Programa de Pós-Graduação 
em  Teoria  Psicanalítica,  Instituto  de  Psicologia,  da  Universidade  Federal  do  Rio  de 
Janeiro - UFRJ, como parte dos requisitos necessários à obtenção do título de Mestre 
em Teoria Psicanalítica. 
 
O objetivo desta dissertação é analisar a singularidade da técnica na clínica dos 
estados  limites.  Nestes, a  dimensão  traumática  constitui  elemento  central,  incidindo 
sobre  a  questão  da  representação  psíquica  e  do  excesso  pulsional.  O  modo  de 
funcionamento psíquico destes quadros confronta o trabalho clínico com dificuldades, e 
a utilização de dispositivos técnicos clássicos nem sempre é possível ou eficaz. 
Partindo da constatação dos limites da interpretação nessa clínica, investigamos 
outros  recursos,  apoiando-nos,  principalmente,  em  alguns  pressupostos  da  técnica 
psicanalítica  freudiana.  Considerando  a  significativa  presença  de  núcleos  “não-
representados” nos estados limites, dirigimos esta pesquisa ao estudo da noção de 
construção  em análise,  de  vez que  a  enunciação  de construções pelo  analista  tem 
implicações  importantes  no  processo  de  construção  da  representação  no  próprio 
analisando. 
Ao  examinarmos  as  condições  subjacentes  ao  emprego  desse  recurso, 
sublinhamos  o aspecto da presença do analista no campo transferencial pela análise das 
dimensões de reserva e implicação quanto à posição que ocupa na situação clínica. Este 
percurso resultou na abertura de rica via de pesquisa – a temática do brincar e seus 
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desdobramentos  na  clínica  –  cujo  desenvolvimento  possibilitou  destacar    a 
potencialidade dessa prática como recurso clínico. 
Pela repetição lúdica podemos favorecer a construção de uma via de captura e 
inscrição de marcas traumáticas no aparato psíquico. A  experiência do brincar, no 
espaço analítico, envolvendo analista e analisando, constitui recurso capaz de incitar, 
neste, um trabalho psíquico mais apurado, fundamental para o incremento dos processos 
de elaboração psíquica, perspectiva de relevo para a clínica dos estados limites. 
 
 
 
Palavras-chave:  Estados  limites  –  Técnica  psicanalítica  –  Construção  – 
Psicanálise – Dissertação (Mestrado) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Rio de Janeiro 
Fevereiro/2006 
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Abstract 
 
THE PECULIARITY OF THE TECHNIQUE IN THE CLINIC OF 
THE BORDERLINE STATES 
 
 
Arthur Kottler da Silveira 
Tutor: Marta Rezende Cardoso 
 
 
Abstract  of  the  Dissertation  presented  to  the  Post-graduation  Programme  of 
Psychoanalytic  Theory, Instituto de  Psicologia da  Universidade  Federal do  Rio de 
Janeiro  –  UFRJ,  as  a  part  of  the  requisite  for  obtaining  the  Master's  Degree  in 
Psychoanalytic Theory. 
 
This dissertation aims at analyzing the uniqueness of the technique in the clinic 
of the borderline states. In these states the traumatic dimension is a central element that 
befalls upon the issue of psychical representation and drive excess. The clinical work 
with these states faces difficulties because of their mode of psychical functioning, and 
the employment of classical technical devices is not always possible or effective. 
Starting from the verification of the restrictions to interpretation in this clinic, we 
investigated  other  resources,  based  especially  on  some  tenets  of  the  Freudian 
psychoanalytical  technique.  Taking  into  account  the  significant  presence  of  un-
represented  nuclei  in  the  borderline  states,  this  research  addressed the  study  of  the 
notion of construction in analysis, for the enunciation of constructions by the analyst has 
important implications on the process of construction of representations in the patient 
himself/herself. 
Scrutinizing the underlying conditions of the employment of these resources we 
stressed the feature of the analyst’s presence in the transference field by analyzing the 
dimension  of  reserve  and implication  about  the  position  he/she holds  in the  clinical 
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setting.  This  route  brought  about  the  opening  of  the  theme  of  playing  and  its 
developments  in  the  clinic,  a  rich  path  of  research  whose  development  allowed 
singularizing the potential of this practice as a clinical resource. 
Through the  playful repetition  we may enhance the  construction  of  a  way  to 
capture and to inscribe the traumatic marks into the psychical apparatus. The experience 
of playing in the analytic space, involving analyst and patient, is a means to instigate the 
latter to do some more elaborated work, fundamental for furthering the processes of 
psychical working out, a relevant perspective for the clinic of the borderline conditions. 
 
 
Keywords:
 
Borderline states – Psychoanalytic technique – Construction – 
Psychoanalysis – Dissertation (Master’s grade) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Rio de Janeiro 
February/2006 
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INTRODUÇÃO 
 
Nosso primeiro contato com a clínica dos estados limites na pós-graduação se deu 
no curso de Especialização em Saúde Mental (IPUB/IPP). Embora durante este percurso 
de dois anos não tivéssemos ainda tido acesso a uma bibliografia mais específica sobre 
o tema, certos casos nos intrigavam e levantavam questões. A partir da discussão clínica 
sobre  esse  material,    o  debate  acerca  do  seu  diagnóstico  se  repetia:  neurose  grave? 
perversão? psicose? Embora nessa época não soubéssemos nomear isso, nossa intuição 
clínica  nos  levava  a  refletir  sobre  a  existência  nesses  sujeitos  de  uma  problemática 
particular no âmbito da arcaica dicotomia fusão-separação, sendo as violentas e súbitas 
passagens ao ato uma de suas expressões. 
Interrogávamo-nos também sobre os impasses e dificuldades quanto ao manejo 
clínico desses casos,  sobre os dispositivos técnicos de intervenção. O emprego da 
interpretação parecia-nos muito limitado, nem sempre produzindo os efeitos desejados. 
Não  se  tratava,  porém,  de  dispensar  este  recurso  –  exceto  nos  casos  específicos  de 
esquizofrenia e paranóia , como foi discutido em nosso Trabalho de Conclusão do Curso 
de Especialização (KOTTLER DA SILVEIRA, 2004) – mas sim de buscar encontrar 
recursos clínicos mais eficazes que pudessem ser acrescentados a este. Mas quais seriam 
eles? 
Após a conclusão do Curso de Especialização, e através do percurso do Mestrado, 
tivemos, então, a oportunidade de melhor compreender aqueles aspectos que tanto nos 
intrigavam na  clínica e, ao  mesmo tempo,  de dar  continuidade a  esse processo  de 
pesquisa, na tentativa de aprofundarmos a questão da técnica, dos dispositivos próprios 
ao método de tratamento psicanalítico, tendo em vista as particularidades dos estados 
limites. 
Sabemos  que  estes  quadros  vêm  desempenhando  papel  marcante  na  clínica 
contemporânea  e  suscitando  o  debate,  inclusive,  num  referencial  mais  ligado  à 
Psicopatologia  acerca  da  dimensão  supostamente  nova  que  certos  quadros  poderiam 
eventualmente comportar. Observa-se atualmente um grande interesse dos psicanalistas 
pelo que tem sido correntemente designado de “novas patologias”. Estas seriam o 
reflexo das mudanças na    produção das subjetividades na contemporaneidade,  época 
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inegavelmente  marcada,  dentro  do  contexto  das  sociedades  ocidentais,  por 
transformações  nos  níveis  político,  econômico,  social  e  cultural.  Expressando  o 
resultado de todas estas mudanças, mas a elas não se resumindo, constata-se uma 
mudança na clínica com relação à demanda, tendo havido um incremento de situações 
clínicas cujos sintomas, até então, não eram os mais freqüentes. 
Drogadicções,  anorexias,  bulimias,  “síndromes  do  pânico”,  depressões,  dentre 
outros  quadros  clínicos,  não  são,  no  entanto,  novidades  na  teoria  e  na  clínica 
psicanalítica. O que parece ser novo, como dissemos, é o aumento na incidência destas 
manifestações, que podem ser reunidas e estudadas a partir de um núcleo comum nelas 
existente, o que permite inseri-las, segundo esta perspectiva, na categoria de “estados 
limites”. 
Ao  longo  do  presente  trabalho  destacaremos  algumas  das  problemáticas  que 
compõem  esse  núcleo  comum,  a  principal  delas  se  referindo  ao  papel  da  dimensão 
traumática  na  origem  destes  quadros  e  seus  efeitos  no  funcionamento  do  aparato 
psíquico, em particular no que diz respeito aos processos de representação. Este aspecto 
nos  conduz  a  um outro  elemento  próprio  aos  estados  limites,  ou  seja,  a questão  da 
precariedade das fronteiras, dos limites entre o mundo externo e o interno, entre o corpo 
e o psiquismo, em especial, os limites entre o eu e o outro. Ressaltaremos também o 
modo peculiar de funcionamento destes sujeitos na dinâmica da transferência, através da 
expressão de uma radical alternância de humores e afetos, de uma oscilação constante, 
no sentido de um movimento simultâneo de aproximação e de afastamento em relação 
ao outro. 
Diante destas problemáticas, teria a psicanálise um arcabouço técnico capaz de 
oferecer as condições necessárias para o trabalho clínico com estes casos? 
Considerando certos impasses que a clínica dos estados limites impõe ao analista, 
acreditamos ser imprescindível examiná-los como condição para se poder vir a conceber 
uma melhor forma de manejo clínico. Contemplaremos, portanto, estes dois aspectos, 
isto é, uma investigação sobre alguns destes impasses e uma análise das possíveis saídas 
clínicas que poderiam melhor coadunar-se com a singularidade que marca estes casos. 
O nosso eixo central está situado, portanto, no campo da técnica, campo este por 
excelência clínico. Cabe no entanto salientar que, na Psicanálise, o terreno da técnica 
não pode ser dissociado da teoria. A obra de Freud é, também neste sentido, um grande 
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guia; a articulação entre teoria e clínica constitui a própria sustentação da elaboração 
conceitual freudiana e promove, ao mesmo tempo, as bases para a realização da prática 
clínica. 
Ao  longo  deste  trabalho,  contudo,  o  nosso  foco  não  se  dirige  diretamente  à 
questão do emprego deste ou daquele dispositivo técnico. O nosso maior propósito é 
discutir  aspectos  relativos  à  técnica  psicanalítica,  tentar  ampliar  o  seu  campo. 
Pretendemos,  assim,  além  de  pensar  novas  alternativas,  colocar  em  relevo  certas 
potencialidades  que  alguns  de  seus  recursos  técnicos,  mesmo  clássicos,  possuem. 
Visamos principalmente conceber certos recursos que possam auxiliar numa superação 
das dificuldades encontradas na clínica dos estados limites. 
No  primeiro  capítulo,  examinaremos  inicialmente  os  principais  aspectos 
envolvidos nessa categoria dos estados limites, empreendendo um estudo conciso sobre 
questões  acerca  de  terminologia,  composição,  origem  e  sobre  as  problemáticas 
preponderantes no modo de funcionamento psíquico desses sujeitos. 
Na  segunda  parte  deste  capítulo  traçaremos,  primeiramente,  um  panorama  dos 
avanços da técnica na obra freudiana, visando nesta situar os recursos da interpretação e 
da  construção.    Em  seguida,  investigaremos  os  impasses  relativos  ao  campo  da 
representação  e  seus  efeitos  e  repercussões  na  clínica,  considerando  os  limites do 
dispositivo  técnico  da  interpretação.  Para  tal,  estudaremos  as  características  da 
interpretação em Freud para em seguida averiguarmos se este recurso se coaduna com a 
problemática  em  questão.  Este  estudo  nos  remeterá  à  análise  do  dispositivo  das 
construções em análise onde procuraremos examinar a questão de sua potencialidade na 
clínica quando confrontada com determinados impasses. 
No segundo capítulo será explorada a questão da qualidade da presença do 
psicanalista,  a  partir  da  idéia  de  uma  combinação  dosada  entre  uma  posição  de 
implicação  e  de  reserva.  A  discussão destes  aspectos nos  levará ao  estudo  de  dois 
recursos técnicos propostos por Ferenczi, a saber: a técnica ativa e o tato psicológico. 
Como desdobramento deste estudo, articulado, conforme indicamos, com a questão da 
dimensão da implicação e da reserva por parte do analista, introduziremos o tema do 
“brincar” e seu papel na clínica psicanalítica. 
Interessados  em  explorar  este  campo  do  brincar  e  em  examinar  as  suas 
potencialidades para a clínica psicanalítica com adultos, iremos aprofundá-lo no terceiro 
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e último capítulo desta dissertação. Tentaremos mostrar como esta dimensão vem abrir 
perspectivas na clínica dos estados limites. Com este objetivo, examinaremos algumas 
contribuições de Freud acerca do ”brincar”, procurando rastrear a incidência deste termo 
em sua obra. O jogo do Fort-Da será destacado, dando relevo à dimensão de construção 
de representações e do trabalho psíquico envolvido neste jogo.  
Após  este  estudo  nos  deteremos    no  exame  do  brincar  em  Winnicott, 
concentrando-nos em seu livro O brincar e a realidade (1971). Neste, o autor apresenta 
uma concepção própria acerca deste tema, permitindo-nos abrir uma via de investigação 
a partir da qual se privilegia a dimensão lúdica na clínica psicanalítica. 
Convocados  pela  clínica  à  realização  do  presente  trabalho,  esperamos  poder 
contribuir para seu avanço, bem como para com sua articulação com a teoria. 
 
 
 
 
 




CAPÍTULO I 
 
INTERPRETAÇÃO E CONSTRUÇÃO 
NOS ESTADOS LIMITES 
- IMPASSES E ABERTURAS - 
 
 
Ao  longo  da  produção  de  sua  obra  Freud  deparou-se  com  diversas  situações 
clínicas  que o obrigaram  a  rever sua  teoria. Desse modo, parte  desta, especialmente 
aquela  voltada  mais  especificamente  para  a  clínica, foi  ganhando forma e  conteúdo, 
resultando daí sua crescente complexificação. 
Apesar de diversas revisões empreendidas que promoveram grande reviravolta – 
tournant –  na teoria, como por  exemplo, a  construção da  segunda teoria  pulsional 
(FREUD, 1920g) bem como a segunda tópica (Id., 1923b)   não houve a apresentação 
de uma reformulação correspondente no âmbito dos recursos técnicos. 
Partindo  desta constatação,  como fica então  o eixo  da técnica, e em especial 
como ficam seus dispositivos, diante de casos que envolvem particularmente estes 
impasses e  inquietações  que levaram  Freud, em  seu exercício  clínico, a  promover a 
“reviravolta” teórica  referida? Esta  questão nos  leva a  refletir  sobre  certos  quadros 
clínicos – englobados na literatura pela designação de “estados limites”. 
Referimo-nos  sobretudo  à  presença  e  insistência  de  um  núcleo  traumático 
patológico na origem destes quadros, o que nos conduz a um modo de funcionamento 
situado  “além  do  princípio  de  prazer”  cuja  expressão  básica  traduz-se 
fundamentalmente na compulsão à repetição, mecanismo que, de forma significativa, 
evoca o campo do “irrepresentável”. A presença destes fatores resulta, por sua vez, em 
desdobramentos  teóricos  que  vêm  colocar  em  relevo  a  questão  da  precariedade  das 
fronteiras psíquicas. 
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Acreditamos que toda a problemática própria ao modo de funcionamento dos 
estados  limites  produz  certos  impasses  ao  trabalho  analítico,  levando-nos  a  nos 
interrogarmos sobre a questão da técnica psicanalítica. 
 Procurando compreender melhor tais impasses e seus efeitos no emprego do 
recurso da interpretação,  visando a busca de “saídas” clínicas mais eficazes para  estes 
quadros , empreenderemos  neste capítulo uma investigação que  se divide  em duas 
partes. Na primeira  delas, efetuaremos um exame conciso sobre aspectos de caráter 
mais teórico destes quadros — os estados limites — buscando circunscrever a dimensão 
traumática  que  nos  parece  fundamentar,  em  grande  parte,  o  seu  modo  de 
funcionamento. Nesta parte de nosso trabalho, daremos ênfase à contribuição de André 
Green , bem como à de outros autores que se dedicam a esta temática. 
Na segunda parte, faremos uma investigação dos dispositivos freudianos da 
interpretação e da construção, buscando situar algumas dificuldades que caracterizam 
essas  patologias  consideradas  como  estados  limites,  dificuldades  que  incidem, 
basicamente no plano da representação e que vêm portanto colocar limites na prática da 
interpretação. Retomaremos aí também certas considerações de Freud sobre os avanços 
da técnica, considerações apresentadas particularmente nos textos “Linhas de Progresso 
na terapia psicanalítica” (FREUD, 1919a [1918]) e “Além do princípio de  prazer” 
(Id.,1920g,  Op.  cit.).  Por  fim, exploraremos  alguns  elementos  relativos  ao  uso  da 
construção na clínica psicanalítica,  com base no artigo “Construções em análise” (Id., 
1937d).  
 
 “Estados limites”: principais aspectos 
A  clínica psicanalítica tem  sido marcada, na  atualidade, pelo  incremento  de 
patologias nas quais se observa, de maneira significativa, a convocação do corpo e do 
registro do ato, assim como uma precariedade ao nível da representação. Guardada a 
peculiaridade  de  cada  situação  clínica,  estes  quadros  podem  ser  reunidos  sob  a 
designação de “estados-limites”. A composição destes “estados” é, no entanto, bastante 
imprecisa, o que revela uma certa “elasticidade” em tal configuração, ao ponto de poder 
abarcar  uma  grande  diversidade  de  padecimentos,  como  a  anorexia,  a  bulimia, os 
fenômenos psicossomáticos, as depressões atuais, drogadicções, “síndromes do pânico”, 
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tentativas compulsivas de suicídio e automutilações (fora dos quadros da psicose), e as 
normopatias 
 Examinando o aspecto relativo à terminologia, Figueiredo (2003) afirma haver 
distinções quanto  à  nomenclatura utilizada,  podendo-se encontrar  principalmente  na 
Inglaterra  e  nos  EUA  a  designação  predominante  de  “borderline  personality”  ou 
“borderline  patient”  –  personalidade  fronteiriça  ou  paciente  fronteiriço  –  ou  ainda, 
segundo o  autor, “condições limites”. Já  na França  utiliza-se predominantemente a 
expressão “états limites”, traduzida para o português como “estados limites”, podendo 
também  ser  encontradas  as  expressões  “casos-limite”  ou  “situações-limite”.  Estes 
termos são utilizados na literatura psicanalítica de língua francesa por vários autores, 
sendo  André Green,  possivelmente  o mais  representativo  deles. Uma vez  que nosso 
trabalho se dirige mais a esta segunda vertente de pensamento,
 
empregaremos nele a 
designação “estados limites”. 
Cabe aqui a ressalva de que podemos também encontrar o termo “borderline” 
em alguns textos de autores franceses dedicados ao estudo dos estados-limites. Porém, 
diferentemente  dos  autores  de  língua  inglesa,  os  autores  franceses  de  modo  geral 
tendem  a  priorizar  em  sua  investigação  a  própria  noção  de  limite,  voltando-se 
especialmente para a questão do modo de funcionamento do aparato psíquico nestes 
quadros, e não para o estudo destes como categoria nosográfica. 
Quanto à questão do surgimento dessa nomenclatura, articulando-a à discussão 
sobre o problema do diagnóstico nesses estados, Figueiredo relata: 
 
Sabemos que nas suas origens (década de 1940 e 1950) foram considerados “casos-limite”, ou 
borderline,  pacientes  muito  difíceis,  particularmente  refratários  às  técnicas  padronizadas na 
clínica psicanalítica e inclassificáveis de acordo com o sistema diagnóstico da psiquiatria. Eram, 
por assim  dizer,  casos  “nem, nem,  nem”, não  cabendo nas rubricas de neurose, psicose  e 
perversão. A partir de então, verificou-se que o termo comportava um amplo espectro em 
crescimento constante, pois a lógica “nem, nem, nem” era insuficiente para o estabelecimento das 
fronteiras internas e externas do conceito (FIGUEIREDO, 2004, p. 504). 
 
O autor afirma haver uma problemática relativa à dimensão de fronteira, isto é, 
de limite, no interior da própria discussão acerca da classificação. Esta não deixa de 
apontar,  por  sua  vez,  para  um  debate  quanto  ao  diagnóstico.  Sobre  este  aspecto, 
Fernanda Collart Villa e Marta Rezende Cardoso (2004) apresentam uma diferenciação 
entre  as  categorias borderline  e  estados  limites.  Enquanto  na  primeira categoria  os 
autores – pertencentes, de um modo geral, à Escola Inglesa da psicanálise – privilegiam 
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o  aspecto  da  classificação  diagnóstica,  isto  é,  supõem  uma  configuração  clínica 
específica,  situada  no  limite  entre  a  neurose  e  a  psicose,  na  segunda  categoria  – 
proposta por grande parte dos autores da Escola Francesa – é privilegiado  o aspecto do 
limite no  próprio funcionamento  do psiquismo, não sendo,  portanto, a  questão do 
diagnóstico o seu eixo fundamental de investigação. 
 
A questão do trauma 
Abordaremos aqui, de  forma sintética, a formação do  trauma patológico cujo 
papel  é fundamental na compreensão da origem e funcionamento dos estados limites. 
Esta  investigação  apoia-se,  basicamente,    no  modelo  da segunda  teoria  do  trauma
1
, 
apresentada por  Freud em  “Além do  princípio de  prazer”  (Freud,  1920g,  Op.  cit.), 
resultado de um significativo momento da “virada” na sua obra. 
Em “Além do princípio de prazer”, Freud (1920g, Op. cit.) considera o trauma 
como efeito de excitações provindas tanto do exterior, quanto do mundo interno. As 
excitações vindas de fora, devido a sua alta intensidade, ultrapassam a capacidade do 
“escudo  protetor”  deste  aparato,  invadindo-o  então  com  toda    sua  força,  sem  a 
possibilidade de ter sua intensidade atenuada. 
No segundo caso, o aparato psíquico é invadido por excitações pulsionais cujas 
fontes são endógenas.  Este plano endógeno, plano pulsional, articula-se ao mundo 
externo e, em última instância, à alteridade externa, a partir da qual se constitui, aspecto 
que vem desse modo evidenciar a complexidade da questão relativa ao externo/interno. 
Vejamos como Freud expõe esta origem “interna” do trauma: 
 
No sentido do interior, não pode haver esse escudo; as excitações das camadas mais profundas 
estendem-se para o sistema diretamente e em quantidade não reduzida, até onde algumas de suas 
características dão origem a sentimentos da série prazer-desprazer (Freud, 1920g, Op. cit., p. 39). 
 
O trauma consiste numa falha do aparato psíquico que não foi capaz de preparar-
se  para  uma  súbita  invasão  de  um  excesso  de  excitações  pulsionais.  O  impacto 
inesperado deste choque impede o desencadeamento da angústia-sinal (FREUD, 1926d 
[1925])  a  qual,  se  tivesse  sido  acionada,  poderia exercer  uma  defesa,  preparando  o 
 
1
 A primeira teoria do trauma consistia na hipótese da lembrança traumática da sedução factual de uma 
criança por um adulto, que resultava no desencadeamento da psiconeurose. Vigorou entre os anos 1895 e 
1897, sendo então abandonada por Freud. 
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aparato para a invasão, evitando, assim, a ocorrência do “susto”. Diante deste quadro, o 
aparato  psíquico  não  consegue  cumprir  suas  tarefas  de  captar,  conter e  inscrever  as 
forças pulsionais, seja pela via da representação, seja pela do recalque, vindo assim a 
ocasionar a experiência do trauma. 
Todo este processo culmina com a dominância de um outro modo de regulação 
do aparato psíquico, este sendo  mais primitivo e independente do funcionamento do 
princípio  de  prazer  (FREUD,  1911b)  e  que  Freud  designa  de  além  do  princípio  de 
prazer (Id, 1920g). 
Analisando a questão do trauma em Freud e em Ferenczi, Marisa Schargel Maia 
(2004) chama a nossa atenção para o fato de este não ser em si mesmo patológico. A 
autora,  à  luz  das  contribuições    dos  dois  autores,  observa  que  os  efeitos  do  trauma 
podem  ser  estruturantes  ou  desestruturantes,  onde  apenas  o  último  destes  efeitos 
assumiria papel patológico. Esta dupla possibilidade contida no trauma é denominada 
por ela de “paradoxo do trauma”. O que daria ao trauma um ou outro destino seriam 
justamente os seus desdobramentos, dependendo de complexa e intricada rede de fatores 
intra e intersubjetivos. 
Examinando o aspecto subjetivante, a autora afirma que, neste caso, os efeitos 
do  trauma  provocariam  uma  desestabilização  passageira,  afetando  as  construções 
psíquicas  nas  quais  o  sujeito  até  então  podia  se  ancorar.  Seus  desdobramentos 
acarretariam a produção de uma nova narrativa de sua história, bem como a instalação 
de mobilidade psíquica que permitiria trocas afetivas entre o sujeito e o mundo ao seu 
redor. 
Quanto ao aspecto des-subjetivante, a autora considera que, nestas situações, em 
contraste com as  outras mencionadas acima, não  ocorreria o processo de elaboração 
psíquica do trauma. Como conseqüência disto ocorreria “(...) uma certa anestesia frente 
à  vida,  uma  apatia  que  pode  ser  traduzida  por  um  ‘congelamento’  da  mobilidade 
psíquica” (MAIA, 2004, p. 195). 
 
Modo de funcionamento psíquico 
Embora Freud não tenha  explicitamente utilizado nenhuma das  nomenclaturas 
anteriormente  mencionadas,  a  compreensão  teórico-clínica  sobre  a  origem  e 
funcionamento  destes  estados  não  está,  contudo,  ausente  de sua  obra.  Como  Green 




 
22
explicita “(...) o interesse pelos estados limites já estava presente quando Freud escrevia, 
uma  vez  que,  sem  as  nomear,  ele  descreve  aquilo  que  essas  estruturas  mostram.  É 
possível  constatar  aí  a  tendência  à  repetição,  a  tendência  a  agir,  a  tendência  à 
desorganização do eu” (GREEN, 1999, p. 52). Mais adiante, no mesmo texto, Green 
reitera sua procura de “(...) mostrar como, de um certo ponto de vista metapsicológico, a 
orientação em direção aos casos limites já estava inscrita na obra de Freud (...)” (Id., 
ibid., p. 54. As traduções são nossas.). 
Analisando estas patologias,  Green propõe uma releitura da obra freudiana, a 
partir  daquilo que  veio a designar  como “metapsicologia  dos  limites”. Segundo esta 
perspectiva,  o  autor indica  diversos elementos que apontam para a presença de uma 
reflexão sobre a problemática dos limites na obra freudiana (GREEN, 1990; 1999, p. 
23-68. Ver também VILLA & REZENDE CARDOSO, 2004, p. 59-70). 
Green situa a questão no âmbito da desorganização dos limites no interior do 
aparato psíquico, sublinhando a idéia de uma precariedade nos limites do Eu e de sua 
relação com o outro  (interno/externo), bem como uma excessiva permeabilidade nas 
fronteiras entre o Id, Ego e Superego. Esta configuração “(...) leva a conceber o limite 
como um conceito  suscetível de auxiliar a compreensão da psicopatologia dos casos-
limites” (GREEN, 1990, op. cit., p.13. Grifos do autor).
 
Esta “desorganização dos 
limites” a que Green faz referência tem como expressão a precariedade das fronteiras 
que demarcam o campo do mundo interno e do mundo externo, assim como entre o 
corpo e psiquismo e, sobretudo, entre o eu e o outro. 
 Refletindo  sobre  a  questão  da  precariedade  da  fronteira  eu/outro  e  seu 
desdobramento no desencadeamento de angústias primitivas, arcaicas, Villa e Rezende 
Cardoso, afirmam: 
 
 Consideramos  que  uma  das  principais  marcas  desses  casos  é  a  presença  no  sujeito  de  uma 
dificuldade na capacidade de transitar entre diversos espaços fronteiriços que compõem o seu 
universo psíquico.  A relação com o outro, com a alteridade, apresenta-se afetada por uma 
dimensão fortemente  ameaçadora.  O  que se  observa nesses  casos,  de  acordo com  a  nossa 
hipótese,  é  a  presença  de  uma  tendência  à  indiscriminação  e,  ao  mesmo  tempo,  de  uma 
dependência no nível do processo de identificação com o outro, do tipo “eu sou o outro” ou “não 
sou nada”. Há, portanto, uma oscilação na qual o eu ora se encontra extremamente próximo do 
objeto, tendendo a confundir-se com ele, ora busca afastar-se excessivamente deste, com o risco 
da perda de si mesmo. As angústias básicas descritas pela maior parte dos autores que vêm se 
debruçando sobre o tema, e consideradas por estes como características desses estados – angústia 
de fusão e angústia de separação ou perda  – têm perfeita sintonia com esta hipótese (VILLA & 
REZENDE CARDOSO, 2004, p. 67. Grifos das autoras). 
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Estas angústias de fusão e de separação ou perda são estudadas por Green em sua 
tentativa  de  aproximar  –  sem,  no  entanto,  confundir  –  os  estados  limites  com  as 
neuroses de transferência, especialmente a histeria e a neurose obsessiva. Esta forma de 
aproximação lhe permite “(...) pensar que se na neurose temos tal problemática, nos 
casos-limite teremos uma problemática correspondente que será outra” (GREEN, 1990, 
op. cit., p.14). 
Green (1999) estabelece  assim um contraponto  da angústia de  castração  na 
neurose,  com as  angústias  de  intrusão  e de  separação  nos  casos-limites.  A presença 
simultânea destas duas últimas angústias nestes casos supõem que o outro seja vivido 
pelo sujeito, no plano inconsciente, por um lado,  como ameaçador – no sentido de uma 
invasão do território egóico – por outro lado, como gerador de um vivido de abandono, 
de desamparo. 
 
Estas configurações psicopatológicas implicam, dentre muitos outros aspectos, 
uma significativa instabilidade no plano das relações intersubjetivas e, igualmente, no 
plano  dos  afetos.  Figueiredo  afirma  haver  nestes  quadros  um  certo  padrão  de 
funcionamento: 
 
Refiro-me ao  padrão  oscilatório  dos afetos,  à  questão  da  instabilidade,  das  flutuações,  das 
oscilações, das mudanças bruscas, do que muitos descrevem como o vaivém dos humores e das 
reações, e que muitas vezes se confunde com uma psicose maníaco-depressiva (FIGUEIREDO, 
2003, p. 86). 
 
Este “padrão oscilatório dos afetos” reflete um funcionamento polarizado numa 
dinâmica em que “O que se repete aqui é o próprio padrão cíclico e pendular ‘tudo bom 
– tudo mau’, ‘tudo dentro – tudo fora’, ‘só presente – só ausente’” (Id., ibid., p. 87). 
Nota-se, portanto, neste regime do “tudo ou nada”, não haver espaço para passagens 
menos abruptas de um pólo a outro, resultando assim atitudes extremadas, sem estágios 
intermediários, nem gradações. 
Isto  traz relevantes desdobramentos na dinâmica da relação transferencial. O 
analisando tende a inserir o analista neste padrão afetivo “tudo ou nada”, de modo que 
“Ora, o analista estará no pólo ‘tudo – bom’, ora no pólo ‘tudo – mau’” (Id., ibid., p. 
98).  Vê-se  que  estas  oscilações  pendulares  são  instaladas  e  reproduzidas  no  setting 
analítico por meio da dinâmica da transferência (FREUD, 1912e). Ao ser colocado no 
pólo “tudo-bom” ou no “pólo tudo – mau”, o analista seria sentido pelo paciente como 
provocando uma espécie de atração – “tudo-bom” – e repulsão – “tudo-mau”. 
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A este respeito, Jacques André nos fornece uma bela ilustração: “Manifestando 
tristeza  ou  agindo  calorosamente,  a  loucura  borderline  submete  a  transferência  às 
variações  climáticas  mais  extremas,  do  mais  etéreo  distanciamento  à  paixão  mais 
primitiva, entre o congelamento e a erupção vulcânica” (ANDRÉ, 2004, p. 72-73) Por 
meio  de uma  comparação  deste  tipo  de  dinâmica  com  os  fenômenos  climáticos  da 
natureza, o autor ressalta a relação de maior proximidade ou de maior distanciamento 
do  analisando  para  com  seu  analista.  Esta  relação  parece  funcionar  como  efeito  da 
colocação  do  analista  pelo  analisando  nos  pólos  “tudo-bom”  e  “tudo-mau”, 
respectivamente.  Retomaremos  este tópico  mais adiante  quando  examinarmos outros 
elementos próprios a esta dinâmica e, principalmente, certos recursos clínicos de que o 
analista poderá fazer uso para o seu manejo. 
Além  dos  aspectos  já  mencionados,  vale  acrescentar  uma  outra  característica 
fundamental dos estados limites e que diz respeito à questão da representação
2
. 
Sobre  este  aspecto,  Julia  Kristeva,  por  exemplo,  nos  fala  dos  limites  de 
representação na vida psíquica de certos sujeitos, cuja expressão clínica seria, dentre 
outras,  o  “(...) emprego de uma linguagem, a certa altura, sentida  como ‘artificial’, 
‘vazia’ ou ‘robotizada’ (...)”. Isto imporia algumas exigências aos analistas, tais como: 
 
(...)  inventar  novas  nosografias  que  dão  conta  dos  “narcisismos  feridos”,  das  “falsas 
personalidades”, dos “estados limites”, dos “psicossomáticos”. Em que pese as diferenças dessas 
novas patologias, há, unindo-as, um denominador comum: a dificuldade de representar. Quer 
tome a forma do mutismo psíquico, quer experimente diversos sinais sentidos como “vazios” ou 
“artificiais”, essa carência da representação psíquica entrava a vida sensorial, sexual, intelectual, 
e pode  prejudicar  o  próprio funcionamento biológico (KRISTEVA, 2002, p.  15-16. Grifos 
nossos). 
 
 Analisando  também  esta  problemática,  Green  (1999,  Op.  cit.)  pontua  as 
diferenças de concepção acerca da temática da representação no contexto da primeira e 
da  segunda  Tópicas  freudianas  (FREUD,  1900a  e  1923b,  respectivamente). 
Contrariamente ao  modelo da primeira tópica, a representação na segunda tópica deixa 
de ser algo já dado e passa a ser o resultado de um trabalho psíquico.  Acrescenta que, 
na  clínica  dos  estados  limites,  há a  “(...)  tendência  a  excitar  a pulsão  em  direção  à 
 
2
 Vale lembrar, a título de assinalamento, que a noção de representação (Vorstellung) é oriunda do campo 
da filosofia, tendo sido retomada por Freud a partir de Franz Brentano e re-elaborada para inserir-se na 
psicanálise. Nesta última vem a constituir as propriedades da natureza psíquica do inconsciente, sendo 
atrelada à compreensão metapsicológica, e revestida por ela (Ver GARCIA-ROZA [1990, capítulo oito]). 
 




 
25
descarga e à repetição  onde estes processos curto-circuitam a elaboração psíquica, 
representada  no  sistema  precedente  [primeira  tópica]  pelas  representações  e  pelo 
desejo” (GREEN, 1999, Op. cit., p. 52. Tradução nossa). 
Vê-se, portanto, que esta tendência em direção ao ato – às passagens ao ato – 
sinaliza a existência de um fracasso do trabalho psíquico em conter e dar um destino ao 
excesso pulsional. Não sendo captado pelo aparato psíquico, tal excesso não pode ser 
inscrito, ficando desse modo impossibilitada a construção de representações psíquicas. 
Considerando  esta  dificuldade  ao  nível  da  representação  de  certas  marcas, 
aspecto que se pode considerar como significativo nos estados limites, e já procurando 
nos dirigir a um campo de questões de natureza mais técnica – nosso objetivo principal 
nesta pesquisa  – levantamos  a seguinte questão:  seria a  interpretação o  dispositivo 
técnico mais eficaz na clínica dos estados limites? 
Com  esta interrogação ingressamos no  segundo eixo  de nossa  reflexão, que 
exploraremos, inicialmente, com um breve exame de algumas considerações de Freud 
sobre seus próprios avanços no que diz respeito à técnica analítica. 
 
 Freud e os avanços da técnica 
 
Em  “Linhas de progresso na terapia psicanalítica” (FREUD, 1919a [1918], Op. 
cit.)  o  autor  empreende  uma  espécie  de  mapeamento  do  procedimento  terapêutico 
postulado até aquele momento de seu percurso. No início deste artigo, ele expõe o não 
acabamento do método psicanalítico e a conseqüente posição do analista diante deste 
fato,  devendo  permanecer  aberto  para  “aprender  novas  coisas  e  a alterar  os  nossos 
métodos de qualquer forma que os possa melhorar” (Ibid., p. 173). 
 Em seguida, Freud expõe brevemente a maneira pela qual o método adotado 
pela psicanálise tem sido aplicado. Este consiste, por meio da relação transferencial, na 
revelação  das  resistências  do  analisando  que  se  opõem  ao  conhecimento  do 
inconsciente e de seus impulsos recalcados. Freud então admite que a revelação dessas 
resistências não garante a sua superação, mas que independentemente do resultado, o 
que  se  busca  é  incitar  no  analisando  a  tomada  de  consciência  “(...)  quanto  à 
inconveniência  do  processo  recalcador  estabelecido  na  infância  e  quanto  à 
impossibilidade de conduzir a vida sobre o princípio de prazer” (loc. cit.). 
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A definição  apresentada do  tratamento analítico  neste artigo  não difere das 
contidas em outros. Em suas palavras: “Chamamos de psicanálise o processo pelo qual 
trazemos  o  material  mental  recalcado  para  a  consciência  do  paciente.”  (loc.  cit.). 
Examinando  a  questão  do  modo  como  o  analista  procede,  Freud  estabelece  uma 
analogia entre este trabalho e aquele realizado pelo químico em seus laboratórios, onde 
tem lugar uma separação do todo em partes, uma decomposição de elementos. Freud se 
opõe, portanto, à proposta de uma psicossíntese, considerando-a ineficaz, uma vez que o 
ego do analisando encarrega-se, por si próprio, deste trabalho. Ao analista cabe produzir 
as condições  para que isso  ocorra, a saber,  “(...) fragmentando os sintomas em seus 
elementos e removendo as resistências” (Ibid, p. 175). 
Sublinha, em primeiro lugar, que a própria tarefa terapêutica do analista – ou 
seja, a de tornar consciente o conteúdo recalcado e revelar as resistências – já é, em si, 
um processo ativo. Em  seguida, pergunta-se se o analista não poderia favorecer o 
processo,  direcionando a  tarefa  de  resolução  do  conflito para  o  próprio  analisando. 
Freud  admite que  uma  atividade  dessa  natureza  seria  irrepreensível  e  integralmente 
justificada. 
Mas acrescenta que tal atividade – que “(...) abre um novo campo de técnica 
analítica, (...).” (Ibid, p. 176) – requer regras e procedimentos bem definidos. Reforça 
então  uma  destas  técnicas,  a  saber:  a  regra  da  abstinência.  Esta  consiste  na  não 
gratificação dos desejos do analisando, de modo a nele manter uma elevada quantidade 
de desejos insatisfeitos no que diz respeito à relação transferencial. O uso dessa regra 
procura impedir que o analisando tenha uma satisfação substitutiva, como ocorre com 
seus  sintomas  neuróticos.  Caso  isto  se  desse,  resultaria  numa  melhora  apenas 
passageira, aquém dos propósitos de uma análise. 
Dirigindo-nos  agora  para  uma  das  seções  de  “Além  do  princípio  de  prazer”, 
encontramos Freud (1920g, Op. cit.) novamente às voltas com a questão dos avanços da 
técnica.  Afirma  ele  que,  naquele  momento  (1920),  a  psicanálise  se  mostrava 
significativamente diferente do que era em seus primórdios quanto aos seus objetivos. 
Naquela fase, o trabalho do psicanalista consistia na revelação do material oculto ao 
paciente,  comunicando-lhe este  conteúdo no momento mais oportuno. A psicanálise, 
afirma Freud, era uma “arte interpretativa” (FREUD, 1920g, Op.cit., p. 29). 
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Segundo  Freud, este  método  também  não  seria  totalmente  suficiente  para  se 
alcançar o objetivo estabelecido – de tornar consciente o inconsciente – porque não é 
possível para o paciente recordar tudo o que nele está recalcado. Observamos já nesta 
passagem uma sinalização de Freud para a existência de limites no dispositivo técnico 
da interpretação. 
Ao  constatar que  a  interpretação não  seria suficiente  para se  lidar  com  este 
material  inacessível,  pela  via  exclusiva  da  recordação,  outra  modalidade  de  manejo 
técnico, complementar, é então proposta. Esta consistiria em “(...) obrigar o paciente a 
confirmar a construção teórica do analista com sua própria memória.” (Ibid. p. 29. Grifo 
nosso). Esta nova direção está, como vemos, apoiada na questão  das resistências do 
paciente, de acordo com sua natureza mais ou menos radical 
Freud aborda a questão do  manejo do analista diante de resistências, que podem 
se apresentar sob a forma de repetições ao invés de  recordações – como seria almejado 
no processo analítico –  advertindo que, nestes casos, o psicanalista não deveria poupar 
o  analisando  de  vivenciar tais  repetições.  Sobre  estas, no  artigo  “Recordar,  repetir, 
elaborar (Novas recomendações  sobre a  técnica  da psicanálise II)”  (1914g), Freud 
afirma que o analisando, ao invés de recordar-se de lembranças acerca de conteúdos 
passados, mantendo-os na esfera psíquica, repete-os involuntariamente no presente, sob 
a forma de ação motora. Diante dessa dinâmica, Freud fornece a seguinte indicação para 
o manejo clínico: 
 
As táticas a serem adotadas pelo médico, nesta situação, são facilmente justificadas. Para ele, 
recordar à maneira antiga – reprodução no campo psíquico – é o objetivo a que adere, ainda que 
saiba que tal objetivo não pode ser atingido na nova técnica. Ele está preparado para uma luta 
perpétua  com  o  paciente,  para  manter  na  esfera  psíquica  todos  os  impulsos  que  este  último 
gostaria de dirigir para a esfera motora; e comemora como um triunfo para o tratamento o fato de 
poder ocasionar que algo que o paciente deseja descarregar em ação seja utilizado através do 
trabalho de recordar (Id., ibid., p. 168). 
 
 No  decorrer  do processo  analítico  estas  repetições  se expressam pela  via  da 
transferência, o analisando repetindo na relação transferencial aquilo que do seu passado 
foi esquecido (recalcado) que então retorna, atualizado, re-editado neste modo peculiar 
de relação. É pelo manejo desta relação que o psicanalista procura incitar a produção de 
recordações que viriam então a impedir ou dificultar a permanência das repetições: 
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Todavia, o instrumento principal para reprimir a compulsão do paciente à repetição e transformá-
la num motivo para recordar reside no manejo da transferência. Tornamos a compulsão inócua, e 
na verdade útil, concedendo-lhe o direito de afirma-se num campo definido (Id., ibid. p. 169). 
 
No texto de 1920, Freud afirmará que essas repetições do analisando passam 
então  a  ser  atualizadas,  re-editadas  na  relação  transferencial,  de  modo  a  estabelecer 
assim  uma  substituição  da  “neurose  primitiva”  por  uma  outra,  a  “neurose  de 
transferência”.  Com  a  instalação  desta  nova  neurose,  produzida  pela  relação 
transferencial,  caberia  então  ao  psicanalista  procurar  “forçar  tanto  quanto  possível  o 
canal da memória” (FREUD, 1920g,  Op. cit., p.  29), de modo  a reduzir assim as 
repetições. 
Freud encerra a descrição acerca dos avanços da técnica  afirmando que o êxito 
terapêutico poderá ser alcançado se for obtido o sentimento de convicção do analisando 
quanto a esta atualização transferencial do passado no presente. Este ponto voltará a ser 
abordado por Freud em “Construções em análise”, texto que será objeto de nossa 
reflexão mais adiante. Porém, antes de passarmos à questão das construções que, como 
iremos mostrar, tem significativa importância no trabalho clínico dos estados limites, 
temos ainda a tarefa de analisar, com mais detalhe, esse fundamental dispositivo que é a 
interpretação, sem o que não poderíamos sublinhar a sua singularidade e riqueza, no 
sentido de que permite interessantes desdobramentos,  em particular a própria noção de 
construção. 
 
 A interpretação em Freud 
A noção  de  interpretação  psicanalítica  surge em 1900,  no  texto inaugural  da 
psicanálise, “A interpretação de sonhos” (FREUD, 1900a, Op. cit.), como dispositivo 
técnico de elucidação de sonhos. Freud afirma que este dispositivo, no que se refere à 
elucidação dos sonhos,  está mais  próximo da  acepção da  opinião leiga do  que da 
posição da ciência, pois enquanto a primeira atribui um sentido a seus conteúdos, a 
última concebe-o como um “processo somático” desprovido de sentido. A questão da 
presença de sentido nos sonhos é assim postulada por Freud:  “Devo  afirmar que os 
sonhos realmente têm um sentido e que é possível ter-se um método científico para 
interpretá-los” (ibid., p. 135). 
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Para marcar a diferença entre o método psicanalítico de abordagem dos sonhos e 
os demais métodos existentes até aquele momento – método da interpretação simbólica 
e  o  da decifração   –  Freud  anuncia a  vinculação,  em  seu  método,  entre  sentido e 
interpretação onde o primeiro termo seria condição de possibilidade clínica/técnica para 
o segundo, como podemos ver abaixo: 
 
O  título  [Traumdeutung]  que  escolhi  para  minha  obra  deixa  claro  quais  das  abordagens 
tradicionais do problema dos sonhos estou inclinado a seguir. O objetivo que estabeleci perante 
mim  mesmo  é  demonstrar  que  os  sonhos  são  passíveis  de  ser  interpretados  (...)  pois 
“interpretar” um sonho implica atribuir a ele um “sentido” – isto é, substituí-lo por algo que se 
ajuste à cadeia de nossos atos mentais como um elo dotado de validade e importância iguais ao 
restante (Ibid., p. 131. Grifo nosso). 
 
Nota-se aqui que Freud afirma que a interpretação tem  a tarefa de conferir 
“sentido” a certos conteúdos dos sonhos, sem o que estes permaneceriam inacessíveis à 
consciência. Para  efetuar  esta  tarefa  é  necessário que  seja efetuado  o  “trabalho da 
interpretação” (Deutungsarbeit) que consiste em revelar à consciência os pensamentos 
oníricos latentes presentes no conteúdo onírico manifesto relembrado pelo sonhador. O 
trabalho que a interpretação empreende é oposto ao trabalho do sonho (Traumarbeit) , 
sendo  este  responsável  pela  transformação  dos  pensamentos  latentes  em  conteúdo 
manifesto. Este processo  que  resulta no sonho, é chamado por Freud (Ibid; e 1923c 
[1922]) de elaboração onírica. 
Examinando a terminologia, verifica-se que o  termo em alemão utilizado por 
Freud para designar “interpretação” é Deutung. Hanns (1996, p. 288) assinala que a 
tradução  para  o  português  deste  termo  “(...)  tende  a  se  referir  a  materiais  cujo 
significado  ainda  não  está  claro  e  aos  quais  se  procura  ‘dar  sentido’,  enquanto  a 
Deutung tende a ‘adicionar um novo sentido’ além do sentido já evidente que o material 
possui.”. 
Jean Laplanche e Jean-Bertrand Pontalis pontuam uma  importante diferença 
entre o termo em alemão e sua tradução para o francês, e que poderia ser estendida ao 
português. 
Notemos  que,  do  ponto  de  vista  terminológico,  o  termo  interprétation  [assim como  o  termo 
português interpretação] não se ajusta exatamente ao termo alemão Deutung. O termo francês [e 
o português] orienta sobretudo o espírito para o que há de subjetivo, e até mesmo de forçado, de 
arbitrário, no sentido que é atribuído a um acontecimento, a uma palavra. Deutung parece mais 
próximo de  explicação,  de  esclarecimento, e  apresenta em menor grau, para  a consciência 
lingüística comum, o  tom pejorativo que o  termo francês [e  o português] pode  assumir. A 
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Deutung de um sonho consiste escreve Freud, em determinar a sua Bedeutung, a sua significação 
(LAPLANCHE & PONTALIS, 1982/1998, p. 247
).
 
 
Ao  longo  de  sua  obra,  Freud  emprega,  com  certa  freqüência,  o  termo 
interpretação, acompanhado das palavras alemãs Technik e Kunst. No primeiro caso – 
Deutungstechnik –  refere-se a esta  como uma técnica (Technik). No segundo caso – 
Deutungskunst – apela à dimensão de arte. Sobre este último termo, afirma Hanns: 
 
 
A palavra Kunst significa “arte”, “habilidade” e “técnica”. A Deutungskunst tem o sentido de 
uma “habilidade” ou “arte” no manuseio e aplicação de uma técnica, trata-se de algo vinculado às 
capacidades  pessoais  de quem  a pratica,  bem  diverso  de uma  técnica  no  sentido puramente 
tecnológico do termo. De maneira geral, a forma como Freud emprega os termos Deutungskunst 
e  Deutungstechnik  é  diversa  tanto  de  uma  “arte  divinatória”  quanto  de  uma  “tecnologia” 
desvinculada de quem a aplica (HANNS, 1996, Op. cit., p. 291). 
 
Esta “arte de interpretação” – Deutungskunst –  como Freud a designou algumas 
vezes em sua obra, embora tenha surgido como um recurso técnico de elucidação de 
sonhos,  não  incide  exclusivamente  sobre  conteúdos  oníricos,  abarcando,  portanto, 
outras formações do inconsciente. Assinala Freud: 
 
São objeto  desse  trabalho  interpretativo não apenas as  idéias que ocorrem ao  doente,  mas 
também  seus  sonhos,  que  abrem  a  via  de  acesso  mais  direta  para  o  conhecimento  do 
inconsciente, suas ações inintencionais e desprovidas de planos (atos sintomáticos), e os erros 
que  ele comete  na vida  cotidiana (lapsos  da  fala, equívocos  na ação,  etc)  (FREUD, 1904a, 
[1903], p. 238. Grifos nossos). 
 
Levando em conta esta ampliação do campo de incidência da interpretação, Joel 
Birman (1989) procura defini-la a partir, fundamentalmente, dos diferentes papéis que 
concernem  analista  e  analisando.  Assim,  este  dispositivo  técnico  consiste  num 
enunciado  do  analista,  cabendo  a  este  sua  comunicação.  A  interpretação  é  um 
instrumento clínico exclusivamente do analista, sendo este seu agente. Como agente da 
interpretação, ele se torna responsável por sua enunciação, podendo assim fazer um uso 
devido ou indevido deste recurso. Lembremo-nos que o uso indevido dos dispositivos 
técnicos de intervenção clínica são examinados no texto “Psicanálise ‘silvestre’” onde 
Freud indica a necessidade do cumprimento de duas condições para o seu uso: 
 
 Primeiro, o paciente deve, através de preparação, ter alcançado ele próprio a proximidade 
daquilo que ele recalcou e, segundo, ele deve ter formado uma ligação suficiente (transferência) 
com o médico para que seu relacionamento emocional com este torne uma nova fuga impossível 
(FREUD, 1910k, p. 237).  
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A  interpretação  efetuada  pelo  analista,  de  dentro  da  transferência  (FREUD, 
1912e), incide sobre um conteúdo que já é, ele mesmo, uma interpretação calcada na 
experiência  do  sujeito  diante  da  realidade.  Assim,  seguindo  esta  lógica,  “O  sentido 
sempre  implica  a  interpretação  e  vice-versa”  (BIRMAN,  1989,  p.  84).  O  uso  do 
dispositivo técnico da interpretação incide sobre um conteúdo a ser interpretado o qual 
deve ser provido de sentido. Algo deste sentido requer um trabalho de decifração, isto é, 
uma espécie de elucidação de um enigma que tal conteúdo comporta. 
Este  trabalho  de  elucidação  não  deve,  no  entanto,  ser  empregado  a  partir  de 
códigos fixos pré-estabelecidos. Assim, ao contrário da  idéia de “chave de sentido” 
entre  conteúdos  inconscientes  e  seus  significados,  a  psicanálise  propõe  uma 
compreensão segundo a qual o sentido não é unívoco, mas sim múltiplo, polissêmico, 
infinito. 
Cabe  salientar  que  embora  levasse  em  conta  a  possibilidade  de  usar 
interpretações  de  sonhos  a  partir  de  certos  significados  de  símbolos,    Freud 
considerava, contudo, que este uso tinha apenas caráter excepcional, como  esclarece 
em sua Conferência X, “Simbolismo nos sonhos”: 
 
A interpretação baseada no conhecimento dos símbolos não é uma técnica que possa substituir a 
técnica  associativa,  nem  competir  com  esta.  A  técnica  dos  símbolos  suplementa  a  técnica 
associativa  e  produz  resultados  que  apenas  possuem  utilidade,  quando  subordinada  a  esta. 
(FREUD, 1916-1917 [1915-1917], p. 153) 
 
Também é importante ressaltar que o emprego da interpretação não deve ser um 
fim  em  si  mesmo,  como    adverte  Freud:  “Advirto,  portanto,  que  a  interpretação  de 
sonhos não deve ser perseguida no tratamento analítico como arte pela arte, mas que seu 
manejo deve submeter-se àquelas regras técnicas que orientam a direção do tratamento 
como um todo” (FREUD, 1911e, p. 104). Uma destas regras demanda que o analisando 
já tenha estabelecido uma  transferência (Freud, 1912e) para  que as  interpretações 
possam vir a ser efetuadas. 
A  comunicação  da  interpretação,  sua  enunciação  na  sessão,  depois  de 
estabelecida a relação transferencial, seria a expressão final do trabalho interpretativo do 
qual  espera-se  efeitos  na  “direção  do  tratamento  como  um  todo”,  conforme 
mencionamos anteriormente (FREUD,1911e, Op. cit., p. 104). 
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A interpretação e  seu emprego  no  trabalho analítico voltará  a ser  objeto de 
reflexão  de  Freud  num  outro  relevante  texto:  “Construções  em  análise”  (FREUD, 
1937d). Reservamos, contudo,  para o próximo tópico o estudo   deste dispositivo 
técnico necessitando ainda proceder a uma análise prévia de algumas questões acerca da 
interpretação e de seus limites na clínica dos estados limites. 
 
A interpretação na clínica dos estados limites 
 Até que ponto  o recurso da interpretação mostra-se um instrumento  clínico 
adequado e suficiente na clínica dos estados limites? 
Para tentar elaborar  esta questão, nos  dirigimos a  uma das  problemáticas já 
esboçadas acerca do modo de funcionamento psíquico desses sujeitos. Referimo-nos à 
dificuldade,  ou  mesmo  incapacidade,  destes  sujeitos  em  construir  representações, 
estabelecer ligações para uma parte significativa de elementos que habitam o seu mundo 
interno. Esta  dificuldade  acaba por  constituir e  ao mesmo  tempo revelar  territórios 
psíquicos povoados por conteúdos desprovidos de representação. 
Não  seria  o  limite  do  representável  correlato  dos  limites  ao  emprego  da 
interpretação voltada para conteúdos desprovidos de representação? Como ficaria então 
nestes casos o emprego da interpretação? 
Myriam Uchitel, em seu livro Além dos limites da interpretação – indagações 
sobre à técnica psicanalítica – defende a posição de que 
 
(...) a interpretação alude (tomando como referência especialmente os textos freudianos) a um 
trabalho com o representável, com o representante representativo da pulsão, com aquilo que foi 
inscrito: decifrando, dando ou trazendo o sentido que ficou oculto pelo efeito do recalque 
(UCHITEL, 1997, p. 12). 
 
 
Embora não dedique particular atenção nesse texto à clínica dos estados limites, 
a autora, interessada nos limites e alcances da técnica psicanalítica, e em especial no 
tema da interpretação, defende a idéia de que diante de um núcleo não-representado a 
interpretação  pode  se  revelar  ineficaz.  Vejamos  como  a  autora  explicita  seu 
posicionamento:  “(...)  definimos  o  inconsciente  recalcado,  como  o alvo  predileto  da 
interpretação, e o âmbito do não-representado como o inapreensível pela interpretação, 
(...)” (Ibid., p. 130). Em outro momento, deixa ainda mais explícito este entendimento: 
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“O universo do representado é afetado pela interpretação, mas o do não-representado – 
[é] inatingível por ela (...)” (loc. cit.). 
Dado este  impasse, que pode ser apontado como uma possível restrição ao 
emprego da interpretação na clínica dos estados limites, e, levando em conta os vários 
pontos que fomos marcando ao longo de nosso percurso, passamos, então, ao exame das 
construções em análise. 
 
Construções em análise 
O anúncio de um “novo” dispositivo clínico chamado construção se dá em 1937, 
no texto “Construções em análise”. Freud já o empregara, todavia, em sua clínica, antes 
mesmo da publicação deste artigo, não sendo esta, portanto, uma noção inédita em sua 
obra. 
 O    emprego  da  construção  aparece  vinculado  à análise  da cena  primária, no 
texto “História de uma neurose infantil” (1918b [1914]), caso clínico conhecido como 
“Homem dos lobos”. James Strachey, o editor das obras completas de Freud na língua 
inglesa,  nos informa que a construção também fora empregada  na descrição da análise 
do “Homem dos Ratos” (FREUD, 1909d) e na história clínica da jovem homossexual 
(FREUD, 1920a). 
Como procuramos expor acima, ao apresentarmos certas considerações de Freud 
sobre  os  avanços  da  técnica,  há  por  parte  dele  a  constatação  da  dificuldade  do 
analisando em tudo rememorar, podendo dar lugar a uma série de repetições. O artigo 
“Construções  em  análise”  (FREUD,1937d)  explora  uma  nova  via  de  intervenção, 
podendo também ser colocada em prática nas situações clínicas nas quais o trabalho 
analítico  se  depara  com maiores  dificuldades. Analisando  o dispositivo técnico da 
construção, Laplanche e Pontalis observam: 
 
Neste  artigo, Freud  pretende acima  de tudo  destacar  a dificuldade  existente  em  satisfazer  o 
objetivo ideal  do  tratamento,  isto é,  em  obter uma  rememoração  total com  a  eliminação  da 
amnésia infantil: o analista  é levado a elaborar verdadeiras “construções” e a propô-las ao 
paciente, o que, de resto, nos casos favoráveis (quando a construção é precisa, e comunicada no 
momento em que o paciente está preparado para acolhê-la), pode fazer ressurgir a recordação ou 
fragmentos de recordações recalcadas (LAPLANCHE & PONTALIS, 1982/1998, Op. cit.,  p. 
98). 
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 No artigo dedicado às construções, Freud propõe uma analogia do trabalho do 
analista com o do  arqueólogo. Porém, o trabalho do analista seria mais facilitado do 
que  o  do  arqueólogo,  tendo  em  vista  as  melhores  condições  com  que  o primeiro 
trabalha, bem como o material à sua disposição, “(...) já que aquilo com que [o analista] 
está tratando não é algo destruído, mas algo que está vivo” (FREUD, 1937d, Op. cit., p. 
277). 
Para  ambos, arqueólogo  e analista,  a possibilidade  de atingir  as finalidades 
pretendidas  exige  que se  façam inferências  a  partir  de certos  materiais.  No  caso  do 
analista, estas inferências são extraídas a partir do que este recolhe em suas observações 
“(...) dos fragmentos de lembranças, das associações e do comportamento do sujeito da 
análise”  (loc.  cit.).  Estes  são  encontrados  nas  repetições  de  traços  da  infância  do 
analisando por intermédio da transferência. 
Neste sentido, o dispositivo técnico da construção teria como propósito a “(...) 
recuperação das lembranças perdidas.”, obtida por meio do trabalho analítico cuja tarefa 
seria “(...) completar aquilo que foi esquecido [pelo analisando] a partir dos traços que 
deixou atrás de si ou, mais corretamente construí-lo” (Ibid, p. 276). 
Segundo Freud, o  emprego do dispositivo da  construção poderia resultar na 
aquisição  do  sentimento  de  convicção  com  o  qual  todo  psicanalista  já  estaria 
familiarizado no exercício de sua clínica. Sobre este ponto, acrescenta: 
 
O caminho que parte da construção do analista deveria terminar na recordação do paciente, mas 
nem sempre ele conduz tão longe. Com bastante freqüência não conseguimos fazer o paciente 
recordar o que foi recalcado. Em vez disso, se a análise é corretamente efetuada, produzimos nele 
uma convicção segura da verdade da construção, a qual alcança o mesmo resultado terapêutico 
que uma lembrança recapturada (...) (Ibid, p. 284). 
 
Freud justifica a escassez  de teorização acerca deste recurso técnico, afirmando 
tê-lo  abordado  de  alguma  maneira  anteriormente,  através  da  apreciação  que  pôde 
elaborar acerca da interpretação. É através dessa justificativa que Freud virá a distinguir 
um dispositivo do outro, através da menção a suas indicações e seus alcances. 
 
Se nas descrições da técnica se fala tão pouco sobre “construções”, isso se deve ao fato de que, 
em troca, se fala nas “interpretações” e em seus efeitos. Mas acho que “construção” é de longe a 
descrição mais apropriada. “Interpretação” aplica-se a algo que se faz a algum elemento isolado 
do material, tal como uma associação ou uma parapraxia. Trata-se de uma “construção”, porém, 
quando se põe perante o sujeito da análise um fragmento de sua história primitiva, (...) (Id., ibid., 
p. 279). 
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 Neste  texto  ele  explicitará  os  objetivos  da  construção,  distinguindo-os, 
finalmente, daqueles próprios à interpretação. Ao fazê-lo, restringe, de certo modo, a 
abrangência  do  uso  da  interpretação,  limitando-o  ao  trabalho  com  apenas  alguns 
conteúdos,  por  exemplo:  “(...)  uma  associação  ou  uma  parapraxia.”.  Mas,  por  outro 
lado, vem a estender o uso da construção, propondo o estabelecimento de uma relação 
com a história arcaica, primitiva, do analisando. Esta parte da história subjetiva não 
seria, portanto, alvo privilegiado da prática da interpretação, mas sim da construção. 
A  necessidade  clínica  do  emprego  deste  dispositivo  técnico  aponta  para  a 
existência de uma limitação da interpretação, que, como vimos no capítulo anterior, é 
correlativa a um outro limite, a saber: aquele da capacidade de representação de certos 
elementos no psiquismo. Refletindo sobre as distinções entre interpretação e construção, 
Regina Herzog aponta a existência destes limites: 
 
Enquanto nesta última [a interpretação] trata-se de re-significar os conteúdos inconscientes para 
permitir seu acesso á consciência, na construção Freud vai propor o preenchimento de lacunas no 
plano das representações; lacunas que expressam,  por parte do analisando, uma resistência. 
Segundo nosso entendimento, Freud já aponta, aí, para a impossibilidade de tudo representar 
(HERZOG, 1998, p. 68. Grifos nossos). 
 
Acreditamos assim que o dispositivo da construção surgiria como uma tentativa 
feita por Freud na busca de um recurso técnico no trabalho analítico que se coadunaria 
com a existência desses conteúdos. 
No verbete “construção”, Laplanche e Pontalis observam que: “É difícil, e talvez 
pouco desejável, conservar o sentido relativamente restrito que Freud atribui ao termo 
‘construção’  em  ‘Construções  na  análise’  (Konstruktionen  in  der  Analyse,  1937)” 
(LAPLANCHE & PONTALIS, 1982/1998, Op. cit., p. 98). 
A partir deste comentário, dentre outras considerações que tivemos oportunidade 
de apresentar, vislumbramos a perspectiva de uma ampliação das finalidades clínicas 
deste  dispositivo.  Levamos  em  consideração  aqui  um  dos  aspectos  que  buscamos 
apontar anteriormente acerca dos estados limites, ou seja, a presença significativa de 
elementos que resistem,  de forma mais radical, ao processo  de representação e de 
recalcamento. Nesta tentativa de ampliação, o  emprego do dispositivo da construção 
teria  como  objetivo  maior  a  incitação,  no analisando,  da  capacidade  de  ele  próprio 
construir representações. 
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Pensando  a clínica  dos casos limites, Green, partindo de pressupostos que 
também  colocam  ênfase  na  questão  dos  limites  da  representação,  apresenta  uma 
proposição clínica que  nos parece bastante interessante, sugerindo uma espécie de 
construção preliminar de representações efetuada pelo analista. 
 
(...) toda a psicanálise contemporânea, ao contrário de Freud, (...) não considera a representação 
como algo  evidente. Para Freud,  a representação é  um dado imediato,  uma propriedade do 
espírito, capaz de trazer diante dele o objeto da percepção, que não está presente para os 
psicanalistas  contemporâneos,  que  têm  de  lidar  com  casos  difíceis,  com  a  pobreza  de 
representação, em muitos casos com o bloqueio das associações, com inibição fantasmática, onde 
a representação é entendida como resultado do trabalho psíquico. Todo o trabalho analítico está 
aí. O que distingue os casos chamados de “neuróticos” dos casos denominados de “difíceis” é, 
precisamente, que nos casos chamados “difíceis” o analista deve, ele mesmo, fazer um esforço 
considerável de representação daquilo que o paciente não pode representar, isto é, o analista 
deve fazer como se colocasse seu próprio aparelho mental em ação, como auxiliar do aparelho 
mental do paciente (GREEN, 1990, Op. cit., p. 65. Grifos nossos). 
 
Nesta citação, o autor indica um papel ativamente implicado do analista nestes 
casos, no sentido em que coloca seu próprio aparato psíquico em sintonia com o do 
analisando. Ao assumir este papel, o analista não estaria exercendo apenas uma função 
de intérprete de conteúdos providos de representação, mas sim de construtor “(...) 
daquilo que o paciente não pode representar, (...)”. 
Em  nossa  compreensão,  esta  tarefa  seria  apenas  empregada  em  determinados 
casos,  em caráter  excepcional  e  transitório,  como um  procedimento  preliminar. Este 
procedimento,  como  apontamos  acima,  visa,  em  última  instância,  incitar  a  que  o 
analisando venha a poder, ele próprio, mediante as construções efetuadas pelo analista, 
dar continuidade a este trabalho. 
Esta  linha  de  direção  de  trabalho  analítico  não  está  em  oposição  àquela 
formulada por  Freud. Este  indica, explicitamente, ser o  trabalho de  construção um 
trabalho preliminar efetuado pelo analista: 
 
Depende exclusivamente do  trabalho analítico  obtermos  sucesso em  trazer à  luz  o que  está 
completamente oculto. (...) para o arqueólogo, a reconstrução é o objetivo final de seus esforços, 
ao passo que para o analista, a construção constitui apenas um trabalho preliminar (FREUD, 
1937b, Op. cit., p. 278. Grifos nossos). 
 
Desta  forma  o  uso,  em  caráter  preliminar  –  e,  logo,  transitório  –  do  recurso 
técnico  das  construções  serviria  de  motor  propulsor às  construções  efetuadas  pelo 
analisando. Situado numa posição de maior implicação, o analista procuraria – tal como 
a metáfora do arqueólogo proposta por Freud – construir preliminarmente as fundações, 
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os alicerces da história primitiva, arcaica, daquele sujeito. Ao fazê-lo, estaria lançando 
as  bases  de  sustentação  para  que  o paciente pudesse,  ele próprio,  operar essa  tarefa 
construtora. 
 Essa  construção  da  própria  história,  inventada  e/ou  recriada  no  campo 
transferencial,  é capaz de incitar a produção de representações. Em suma, a construção 
de  representações  de  certos  elementos,  de  natureza  traumática,  refratários  a  esse 
trabalho, dar-se-ia pela construção/re-invenção da própria história. 
Partindo então  da  idéia do uso desse  recurso técnico  “(...) para designar uma 
elaboração do analista mais extensiva e essencialmente destinada a reconstituir nos seus 
aspectos simultaneamente reais e fantasísticos uma parte da história infantil do sujeito” 
(LAPLANCHE & PONTALIS, 1982/1998, Op. cit., p. 97. Grifos nossos), deparamo-
nos com uma nova interrogação: Haveria algum recurso clínico que pudesse favorecer a 
enunciação destas construções por parte do analista? Esta questão nos demanda novas 
elaborações das quais nos ocuparemos no capítulo que se segue, voltado especialmente 
para as dimensões de implicação e reserva por parte do analista na clínica dos estados 
limites. 
 




CAPÍTULO II 
IMPLICAÇÃO E RESERVA DO PSICANALISTA 
 
 
No capítulo  anterior  examinamos as  principais  problemáticas  envolvidas  no 
modo de funcionamento psíquico dos estados limites, onde destacamos a questão da 
dificuldade ou mesmo incapacidade de promover representações psíquicas. No âmbito 
da técnica esta problemática referente à representação produz impasses ao emprego do 
dispositivo da interpretação na clínica com estes casos, o que nos instigou a investigar e 
ampliar o recurso freudiano das construções em análise. 
A  fim  de procurarmos condições  que  possam  instrumentar  o  analista  em seu 
trabalho de composição e comunicação destas construções, propomo-nos a averiguar no 
presente capítulo algumas contribuições de Ferenczi que atendam a este propósito. 
Ferenczi,  discípulo  e ex-analisando  de  Freud,  trouxe  a  este  último relevantes 
questões acerca da condução do trabalho analítico, como aquelas referentes à duração 
da análise – em especial acerca de sua abreviação ou da marcação de data para seu 
término  –  ao  manejo  da  transferência  negativa,  à  análise  pessoal  do  analista  e  à 
contratransferência.  Tais  questões  geraram  entre  eles  um  proveitoso  debate, 
contribuindo  para  o  avanço  da  teoria  e  da  clínica  psicanalítica.  Algumas  dessas 
questões foram discutidas por Freud em seu texto “Análise terminável e interminável” 
(1937a), onde ele declara explicitamente sua posição ante as postulações técnicas de 
Ferenczi: “(...) um mestre da análise como Ferenczi veio a dedicar os últimos anos de 
sua vida a experimentos terapêuticos, os quais, infelizmente, se mostraram vãos” (Id., 
ibid., p. 246). 
Apesar  desta  contundente  crítica  às  proposições  no  âmbito  das  técnicas 
produzidas por Ferenczi,  Freud reconhecia a  influência  exercida por este autor na 
construção  de  sua  teoria.  Refletindo  acerca  desta  interlocução,    Teresa  Pinheiro  nos 
chama a  atenção não só para a influência mútua entre os dois autores, admitida por 
Freud, como também destaca a existência de uma espécie de complementaridade entre a 
obra de um e de outro: 
Ferenczi dedicou-se aos casos difíceis, e tem uma obra que complementa a de Freud. Interessou-
se pelo que era deixado de lado na obra de Freud – como se tivessem dividido as tarefas na 
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construção teórica dos impasses com que a psicanálise ia se deparando ao longo do seu percurso. 
Essa noção de complementaridade é atestada por Freud no necrológio de Ferenczi em 1933. Nele 
encontramos: “Durante vários anos seguidos passamos juntos nossas férias na Itália e mais de um 
trabalho posteriormente publicado sob seu nome ou o meu teve ali, nas nossas conversas, sua 
forma primeira”. A produção psíquica foi o eixo da construção teórica de Freud, que centrou na 
idéia de castração a estruturação do aparelho psíquico. Ferenczi, em contrapartida, se ocupou da 
teoria do espaço analítico e do lugar do analista. Suas formulações sobre a técnica procuraram 
dar  conta  de  uma  clínica  formada  basicamente  por  psicóticos,  casos-limite  e  grandes 
somatizadores.  Nesses  casos,  o  que  se  destacava  era  a  desestruturação  psíquica 
(PINHEIRO,1995, p. 120-121). 
 
Contudo,  apesar  da  crítica  de  Freud  às  proposições  clínicas  de  Ferenczi 
consideramos pertinente levar em consideração duas destas proposições, a saber, a da 
técnica ativa e a do “tato psicológico”. Acreditamos que  a averiguação dos desafios 
pelos quais Ferenczi passou em sua clínica e das soluções no âmbito das técnicas que 
procurou produzir poderá contribuir para nossa investigação. 
Diante dos  desafios com  que  se  deparou no  atendimento  aos  casos  difíceis
3
 
Ferenczi constatou que o arsenal dos dispositivos técnicos de que a psicanálise até então 
dispunha era insuficiente para o trabalho analítico que efetuava com estes pacientes. 
Assim, notando em sua clínica os limites da técnica, Ferenczi não só não recuou como 
pôde avançar através de suas diversas proposições neste campo das técnicas. 
 Neste sentido Ferenczi procurou produzir instrumentos técnicos de modo a 
permitir a continuidade deste trabalho. Nesta produção, empreendida nos textos de sua 
obra dedicados à técnica, Ferenczi via-se também obrigado a implementar modificações 
quando a clínica assim o exigia, e também a revê-las e alterá-las quando necessário. 
Resultaram daí avanços e recuos, contribuindo para a construção do arcabouço teórico-
clínico-técnico da psicanálise. 
A partir de sua experiência na clínica com os casos difíceis, Ferenczi propõe, no 
âmbito da clínica, um instrumental técnico composto pelos dispositivos da técnica ativa 
(FERENCZI,1919; 1920; 1924; 1926), pelo “tato psicológico” (FERENCZI, 1928), pelo 
princípio de relaxamento e neocatarse (FERENCZI, 1930), e por fim, pelo da análise 
mútua (FERENCZI, 1932). 
Neste  capítulo  nos  concentraremos  na  investigação  dos  dois  primeiros 
dispositivos  mencionados,  procurando  empreender  uma  leitura  que  derivará  na 
 
3
  Sobre  a  experiência  de  Ferenczi  no  atendimento  aos  casos  difíceis,  Dupont  escreve:  “A  grande 
experiência clínica e o talento terapêutico de Ferenczi eram bem conhecidos. Seus colegas de todas as 
partes  lhe  encaminhavam  casos  considerados  desesperadores,  especialmente  os  doentes  que  hoje 
chamaríamos de casos limítrofes ou psicóticos” (Dupont, 2000, p. 10. Grifo nosso). 
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introdução  dos  termos  implicação  e  reserva  como  modalidades  da  presença  do 
psicanalista no campo transferencial e no trabalho por ele efetuado. 
 
 A técnica ativa 
Neste  tópico  nos  concentraremos  no  exame  da  técnica  ativa.  Para  isso 
primeiramente examinaremos os textos em que Ferenczi se dedica a apresentar os 
fundamentos e as indicações da técnica ativa, a saber: “Dificuldades técnicas de uma 
análise  de  histeria”  (1919),  “Prolongamentos  da  técnica  ativa”  (1920),  “Fantasias 
provocadas” (1924)  e, por fim, “Contra-indicações da técnica ativa” (1926), onde são 
apresentadas  restrições a seu emprego. 
Antes de passarmos ao exame do conjunto destes quatro textos, ressaltamos que 
Freud (1919a [1918]) no artigo “Linhas de progresso na terapia psicanalítica” faz uma 
breve  referência  a  avanços  na  psicanálise  referentes  aos  progressos  no  campo  da 
“atividade” efetuada na clínica pelo analista, mencionando as contribuições de Ferenczi 
em “Dificuldades técnicas de uma análise de histeria” (FERENCZI, 1919). 
 Naquele  artigo  Freud  aborda  também o  uso  que ele  fazia  em  sua clínica  do 
recurso da atividade, ressaltando que o emprego deste dispositivo por parte do analista 
aponta para uma “(...) apreciação gradativamente crescente de que as várias formas de 
doenças  tratadas  por  nós  não  podem  ser  manipuladas  mediante  a  mesma técnica” 
(FREUD, 1919a [1918], Op. cit., p. 179). Nas fobias, continua Freud, diferentemente da 
técnica empregada na análise da histeria, torna-se “(...) necessário que ultrapassemos 
nossos antigos limites” (loc. cit.). Freud então toma como exemplo desta ultrapassagem 
a agorafobia, afirmando só haver êxito nestes casos quando se consegue “induzi-los [aos 
analisandos]  por  influência da  análise (...)  a ir  para a  rua  e  lutar com  a ansiedade 
enquanto realizam a tentativa” (loc. cit.). 
 Ferenczi  atribui  explicitamente  a  Freud  a  fonte  de  sua  inspiração  para  a 
formulação da técnica ativa, deixando explícita esta origem: “É ao próprio Freud que 
ficamos devendo o protótipo dessa ‘técnica ativa’” (1919, Op. cit., p. 6). Logo após esta 
menção o autor expõe brevemente a estratégia de atividade de Freud em seu trabalho 
analítico  com pacientes fóbicos  e apresenta suas próprias concepções  acerca  desta 
técnica. 
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A técnica ativa é inicialmente apresentada por Ferenczi (Ibid.) através do relato 
do caso de uma paciente histérica que apresentava acentuada estagnação na análise após 
um progresso  inicial. Tal  estagnação  se devia  a um amor  de transferência  de sua 
analisanda para com  ele. Com a  intenção de  fazê-la retomar  o trabalho  de análise 
Ferenczi  lançou  mão  do  recurso  de  marcar  uma  data  final  para  a  terapia.  Tal 
procedimento não promoveu, porém, o efeito almejado, isto é, a saída da estagnação 
oriunda da resistência e a retomada do trabalho analítico. Na data marcada ele encerrou 
essa  análise,  mesmo  considerando  que  a  paciente  ainda  não  estava  curada.  Esta 
analisanda, contudo, voltou a procurar Ferenczi por mais duas vezes apresentando os 
mesmos sintomas histéricos, tendo ele aceito retomar sua análise. Em ambas as vezes a 
situação de estagnação e resistência causada por este modo de transferência, voltou a se 
repetir. 
 Em meio a diversas fantasias amorosas acompanhadas de declarações de amor, 
bem como do que a paciente chamava de “sensações por baixo”, ou seja, excitações 
eróticas  genitais,  Ferenczi  observa  numa  destas  sessões  a  postura  corporal  de  sua 
analisanda que, deitada no divã, mantinha-se com as pernas cruzadas durante todo o 
atendimento.  Ele  então  comunica  à paciente  que friccionar  uma coxa contra  a outra 
remetia ao ato  da masturbação. Ela nega,  todavia, que estivesse praticando tal ato 
naquele momento, ou mesmo que o tivesse feito em toda sua vida. 
A  partir  dessa  interdição  de  uma  satisfação  pulsional  substitutiva  nesse  caso 
clínico,  cumprindo  desta  forma  a  regra  da  abstinência
4
  formulada por  Freud  (1915a 
[1914]),   Ferenczi vai apresentar, como “uma intuição”, a origem clínica do recurso 
clínico da “prescrição”. Ele observa: 
 
Devo confessar que precisei de muito tempo – e isso é significativo da lentidão com que uma 
intuição nova já operante emerge na consciência – para pensar em proibir à paciente essa postura. 
Expliquei-lhe que essa era uma forma larvada de masturbação, a qual permitia descarregar sub-
 
4
 Analisando primeiramente o caso de uma paciente em particular e depois ampliando isso como princípio 
fundamental de todo tratamento, Freud escreve a respeito da regra da abstinência: “(...) a técnica analítica 
exige do médico que ele negue à paciente que anseia por amor a satisfação que ela  exige. O tratamento 
deve ser levado a cabo na abstinência. Com isso não quero significar apenas a abstinência física, nem a 
privação de tudo o que a paciente deseja, pois talvez nenhuma pessoa enferma pudesse tolerar isso. Em 
vez disso, fixarei como princípio fundamental que se deve permitir que a necessidade e anseio da paciente 
que nela persistam, a fim de poderem servir de forças que a incitem a trabalhar e efetuar mudanças, e que 
devemos cuidar de apaziguar estas forças por meio de substitutos (...)” (FREUD, 1915a [1914], p. 182. 
Grifo nosso). 
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repticiamente moções inconscientes e  só deixar passar  fragmentos  inutilizáveis  no  material 
associativo (FERENCZI, 1919, Op.cit, p. 2). 
 
Segundo  Ferenczi,  o  efeito  daquela  prescrição  de  interdição  –  cumprida  pela 
paciente – foi, de acordo com este artigo, o aparecimento de fragmentos de sua infância 
que remetiam a seus traumas, resultando em melhora, imprimindo assim um progresso 
significativo  em  sua  análise.  Tal  melhora,  contudo,  foi  seguida  por  uma  certa 
acomodação, e  pelo  retorno à  transferência amorosa. Insatisfeito com este resultado, 
Ferenczi  faz  então  uma  nova  “prescrição”  de  interdição:  ela  deveria  suprimir  o 
friccionar das coxas também fora do setting analítico, isto é, estender integralmente tal 
proibição aos locais fora deste espaço. A paciente mais uma vez cumpre a prescrição, 
tendo nova melhora, porém apenas passageira. 
Comentando o emprego que efetuou da técnica ativa neste caso, Ferenczi  indica 
alguns aspectos que distinguem esta da técnica clássica freudiana: 
 
Neste caso, fui levado a abandonar o papel passivo que o psicanalista desempenha habitualmente 
no tratamento, quando se limita a escutar e interpretar as associações do paciente, e ajudei a 
paciente  a  ultrapassar  os pontos  mortos  do  trabalho  analítico  intervindo  ativamente  em  seus 
mecanismos psíquicos (FERENCZI, 1919, Op. cit., p. 6. Grifos nossos). 
 
Em  “Prolongamentos  da  técnica  ativa”  (1920),  Ferenczi  observa  que  a 
“atividade” como técnica analítica não é propriamente uma inovação sua pois já existia 
na pré-história da psicanálise, fazendo parte do método catártico empregado por Freud e 
Breuer. Este método pode ser considerado, segundo Ferenczi, como tendo utilizado tal 
técnica (“ativa”) pois requeria uma dose de “atividade” por parte tanto do psicanalista 
quanto do analisando. 
Neste artigo em que é relatado o caso de uma musicista croata que apresentava 
sintomas fóbicos e obsessivos, Ferenczi postula que o emprego da técnica ativa deve se 
dar apenas  em casos  excepcionais, com a  finalidade de “(...)  provocar ou acelerar a 
investigação  do  material  psíquico  inconsciente.”  (FERENCZI,  1920,  p.  109).  Esta 
técnica  deve  ser  empregada  quando  a  análise  encontra-se  estagnada,  devendo  ser 
suspensa após a superação deste momento, ou seja, o analista deve retomar sua “atitude 
de receptividade passiva” (Id., ibid, p. 9). Nota-se, portanto, que esta técnica tinha um 
caráter de emprego excepcional e transitório, não sendo, portanto, um recurso de uso 
“corriqueiro”. 
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Vejamos primeiramente uma das definições que neste texto Ferenczi dava para 
esta técnica:  “(...) significava [a técnica ativa] uma intervenção ativa muito menos por 
parte  do  médico  do  que  por  parte  do  paciente,  ao  qual  era  agora  imposta,  além  da 
observância da regra fundamental, uma tarefa particular” (Id., ibid, p. 112. Grifo do 
autor). 
Mencionamos  ainda  outros  pontos  fundamentais  ressaltados  nesta  reflexão:  a 
técnica  ativa,  efetuada  pelo  psicanalista  por  meio  de  prescrições,  não  deveria  ser 
utilizada  como um  fim em si  mesma, somente  podendo ser  considerada  um recurso 
clínico se cumprisse esta exigência de que seu emprego deveria ser feito apenas em 
caráter excepcional, quando a análise estivesse estagnada, devendo o analista suspendê-
la  logo  após  notar  algum  avanço.  O  emprego  desta  técnica ferencziana  demandaria 
muita  prudência,  só devendo  ser  utilizada  por  analistas  que dominassem  as  técnicas 
clássicas. 
Segundo Ferenczi (ibid:123) a técnica ativa distingue-se da sugestão à medida 
que o analista, ao prescrever tarefas, não enuncia antecipadamente a seu analisando o 
resultado nem poderia fazê-lo, pois ele próprio não o conhece. Apesar disto, Ferenczi 
postula que há efeito positivo quando o analisando executa a prescrição do analista, a 
saber: 
 
Quando estimulamos o que está inibido e inibimos o que não o está, esperamos somente provocar 
uma nova distribuição  da  energia psíquica do paciente (em primeiro lugar, de sua energia 
libidinal), suscetível de favorecer a emergência do material recalcado (ibid:123). 
 
 
Passemos agora ao último artigo em que Ferenczi ainda defende a utilização da 
técnica ativa sem ter se dado conta de suas contra-indicações naquele momento de sua 
obra.  Neste  artigo,  “Fantasias  provocadas  (Atividade  na  técnica  da  associação)” 
Ferenczi (1924) examina a existência de casos raros na clínica em que se viu obrigado a 
interromper a atividade fantasística do analisando devido ao excesso desta atividade, o 
que  consistiria num  sintoma. Tais  fantasias abundantes,  que designou  de  “fantasias 
patológicas”, eram notadas pela escuta analítica dos conteúdos das associações livres do 
analisando. A intervenção efetuada pelo psicanalista se dirigia a estas associações, 
visando incitar no analisando uma reflexão acerca dos motivos para esta fuga – que 
Ferenczi caracteriza como fóbica – da realidade material para as “fantasias patológicas”. 
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Em contraste com estes casos mais raros, Ferenczi também se depara em sua 
clínica  com  analisandos  que  apresentavam  atividade  fantasística  empobrecida  ou 
mesmo, em última instância, inexistente. Diante desta problemática Ferenczi utiliza a 
técnica ativa  cuja novidade   é  sua incidência direta  sobre as  associações livres do 
analisando : “Eu notava desde essa época a possibilidade de ampliar essa atividade a fim 
de agir sobre o próprio material associativo” (FERENCZI, 1924, p. 241). 
Neste  artigo  Ferenczi  defende  o  emprego  da  técnica  ativa  efetuado  nas 
associações livres  do  analisando, seja para interditar o excesso de fantasias ou, num 
movimento inverso,  para  incitar  a sua  produção  naqueles analisandos com  conteúdo 
fantasístico  empobrecido.      Neste  último  caso  a  técnica  ativa  seria  empregada  pelo 
psicanalista visando incitar a construção daquilo que Ferenczi designou de “fantasias 
inventadas” ou de “fantasias provocadas”. 
Para Joel Birman, no ensaio “Desatar com atos”, dedicado à análise da técnica 
ativa, o uso da interpretação clássica como forma de superação da resistência –  através 
da revelação de seu sentido – era nestes casos  infrutífero. Para superar esta estagnação, 
seria necessário “(...) romper o circuito da compulsão à repetição.” (BIRMAN, 1988, p. 
213). 
Vimos  em  suma, através  do  conjunto desses  três  artigos nos  quais Ferenczi 
apresenta a  técnica ativa,  que esta  consistia na  tentativa de  restabelecer o  trabalho 
analítico  estagnado  devido  à  resistência  do  analisando  ao  processo  analítico.  No 
emprego desta técnica em sua clínica, Ferenczi  depara-se, porém, com o que veio  a 
chamar de  “pontos  fracos”,  que  analisará  em “Contra-indicações da técnica ativa” 
(FERENCZI, 1926) onde levantará importantes restrições a seu emprego. O primeiro 
ponto  diz respeito  à  resistência dos  analisandos que  pode se  tornar exacerbada  em 
decorrência da elevação da tensão psíquica desencadeada pelas prescrições. Ainda sobre 
este  aspecto  o  autor  afirma  que  as  prescrições  desagradáveis  podem  perturbar  –  ou 
mesmo desfazer – a transferência, não devendo, portanto, ser empregadas no início do 
processo psicanalítico. 
Outro importante “ponto fraco” da  técnica ativa refere-se ao perigo que  tal 
técnica pode acarretar, à medida que algumas prescrições podem ser usadas de modo 
rígido pelos analistas, o que resultaria numa certa reprodução da relação pais-criança ou 
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permitiria ao analista a adoção de posturas sádicas de professor, podendo gerar, por fim, 
uma certa submissão do analisando a seu analista. 
Ao se  deparar com estas  contra-indicações  ao emprego da técnica ativa  na 
clínica, Ferenczi perseverou incansavelmente em busca de procedimentos técnicos que 
pudessem ser utilizados nos casos difíceis. Neste percurso, após ter criticado sua técnica 
ativa,  propôs  ainda,  conforme  mencionamos  anteriormente,  três  outros  importantes 
instrumentos técnicos: o “tato psicológico”, o relaxamento e a neocatarse e a análise 
mútua. 
 Nestes três procedimentos, uma das principais novidades é a referência a uma 
certa flexibilidade da  técnica  –  sendo a  mesma  bem  expressa pelo  título  do  artigo 
“Elasticidade da técnica” (FERENCZI, 1928) –  vindo se contrapor à rigidez da técnica 
ativa.  Com estas  novas  concepções  Ferenczi  notou  também  que esta  elasticidade  da 
técnica requeria, por sua vez, um analista também mais “elástico”. Desse modo nota-se 
a passagem de uma posição rígida do analista a outra mais flexível.. 
 Um traço, todavia, permanecia comum às duas: a implicação do analista. Esta 
era indubitavelmente uma das maiores características de seu criador e, ao mesmo tempo, 
um de seus maiores legados para a clínica, especialmente no que concerne aos casos 
difíceis, dentre eles os chamados estados limites. 
Caberia  aqui  uma  observação  complementar,  dirigida  a  alguns  aspectos  da 
clínica  psicanalítica  contemporânea,  marcada  justamente,  como  apontamos 
anteriormente, por significativa incidência dos estados limites. Neste sentido, refletindo 
acerca  da questão  da  necessidade  de  implicação  do  psicanalista diante  da    extrema 
dificuldade colocada por certos analisandos na clínica atual, os quais  não conseguem 
tolerar um psicanalista menos presente, Birman afirma: 
 
 O que os analisandos não suportam é a ausência do analista. Quando este fica paralisado em sua 
escuta, pretendendo reduzir sua função ao trabalho de deciframento, a análise não mais funciona. 
O analisando é reenviado de maneira permanente para a própria morte e para a incapacidade de 
dominar seus traços traumáticos. A ausência da figura do analista agrava então tragicamente a 
ausência da figura  do analisando,  já  que este espera do analista a presença viva como única 
possibilidade para ele se sentir vibrátil e existente (BIRMAN, 2000, p. 71). 
 
Pensamos que este modo de presença e de escuta – “viva” – a que Birman  se 
refere  pode  ser  traduzido  através  da  idéia de  “implicação”. Isto  se contrapõe  a uma 
presença  não-implicada,  presença  que  é,  paradoxalmente,  uma  “ausência”.  Esta 
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presença ausente funcionaria como desvitalizante  para o analisando que, como o autor 
chama atenção, deposita no analista a expectativa de “(...) se sentir vibrátil e existente”, 
ou seja, de sentir-se vitalizado. 
Gostaríamos,  porém,  de  acrescentar  que,  nesta  mesma  clínica,  dada  a 
problemática  da  frágil  fronteira  entre  o  eu  e  o  outro,  conforme  pontuamos 
anteriormente, é necessário que se leve em conta o cuidado para que as intervenções 
analíticas não  tenham  um  caráter  intrusivo. Assim,  não  se trata  apenas de  se  fazer 
estrategicamente presente: é igualmente relevante que o analista possa  saber dosar a 
medida de suas intervenções para que, por um lado, permitam que o paciente sinta-se 
“vibrátil e existente” e, por outro, não sejam sentidas como intrusivas
5
. 
 
 O “tato psicológico” 
Mas como o  psicanalista  poderia  efetuar tal  dosagem? Aqui mais uma vez 
resgatamos  Ferenczi  com  a  noção  de  “tato  psicológico”  (FERENCZI,  1928).  Este 
consiste na  capacidade de  “sentir com”  [Einfühlung]  do analista,  que se  coloca no 
mesmo “diapasão” – o termo é de Ferenczi – do analisando, “sentindo com ele”. Trata-
se assim do exercício do se colocar implicadamente  disponível à recepção de afetos 
vindos da relação transferencial, capacitando-o a partir desta escuta sensível a avaliar, 
dosar, como e em que momento empregar as intervenções: 
 
Adquiri a convicção de que se trata, antes de tudo, de uma questão de tato psicológico, de saber 
quando e como se comunica alguma coisa ao analisando, quando se pode declarar que o material 
fornecido é suficiente para extrair dele certas conclusões; em que forma a comunicação deve ser, 
em cada caso, apresentada; como se pode reagir a uma reação inesperada ou desconcertante do 
paciente; quando se deve calar e aguardar outras associações; e em que momento o silêncio é 
uma tortura inútil para o paciente, etc. (FERENCZI, 1928, p. 27). 
 
Vemos que Ferenczi estabelece o emprego do “tato” como recurso clínico para a 
escuta  do  psicanalista.  Ao fazê-lo  o autor  concede  grande  relevância  aos afetos  que 
passam a ser recebidos e processados por este recurso, servindo assim como medida 
sensível para o manejo do trabalho efetuado pelo analista, de modo que: “É sobretudo o 
tato ou a sua ausência, portanto, que fazem com que uma intervenção seja adequada ou 
 
5
 Sobre este ponto, Figueiredo afirma: “Interpretações precoces, tendenciosas, unilateralmente centradas 
nos vínculos transferenciais e  a  imposição impaciente desses  vínculos tenderam a  fazer  do campo 
transferencial-contratransferencial  um  campo  excessivamente  fechado,  um  verdadeiro  campo  de 
concentração regido pela autoridade do analista” (FIGUEIREDO, 2000, p. 26-27). 
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traumática para o analisando, promova movimento ou imobilize, pelo incremento das 
resistências, seu psiquismo” (KUPERMANN, 2002, p. 154). 
 Para alcançar este objetivo –  de por meio do tato encontrar a intervenção mais 
apropriada bem como o momento mais oportuno para empregá-la  –  é preciso que o 
psicanalista volte a sua atenção para os seus próprios afetos. É esta operação que lhe 
permitirá “sentir com” os afetos do analisando, procurando colocar seu “tato” na mesma 
freqüência vibracional – no mesmo “diapasão” – dele. 
Esta capacidade de “sentir com” nos remete a uma observação  de Freud  acerca 
da  possibilidade  de  apreensão  de  um  inconsciente  pelo  outro,  o  que  nos  parece 
confirmar a viabilidade clínica do emprego desse recurso ferencziano do tato. Diz 
Freud: 
 
(...) ele [o psicanalista] deve voltar seu próprio inconsciente, como um órgão receptor, na direção 
do inconsciente do transmissor do  paciente. Deve  ajustar-se ao paciente  como um  receptor 
telefônico se ajusta ao microfone transmissor. Assim como o receptor transforma de novo em 
ondas sonoras as oscilações elétricas na linha telefônica, que foram criadas por ondas sonoras, da 
mesma maneira o inconsciente do médico é capaz, a partir dos derivados do inconsciente que lhe 
são comunicados, de  reconstruir esse  inconsciente, que determinou as  associações livres  do 
paciente (FREUD, 1912a, p. 129). 
 
Nesta  metáfora  do  telefone  Freud  parece  reivindicar  a  existência  de  mútua 
apreensão  entre inconscientes,  tendo  o  psicanalista a  possibilidade de  tirar  proveito 
clínico desta ocorrência, direcionando seu inconsciente ao do analisando. 
Esta decodificação metafórica a que Freud faz alusão, segundo a qual as ondas 
elétricas  seriam transformadas  em  ondas sonoras,  não é efetuada,  contudo, de modo 
automático. É necessária uma atitude genuinamente implicada e afetivamente disponível 
por parte do psicanalista para que, por meio de seu “tato”, possa receber e decodificar 
“os derivados do inconsciente que lhe são comunicados” pelo analisando. 
Cabe salientar, ainda a partir da metáfora freudiana que, como se trata de uma 
comunicação entre inconscientes, o analista não é somente  receptor destes “derivados 
do inconsciente”, mas também é emissor, tal como Ferenczi explicita: “Cheguei pouco à 
convicção de que os pacientes percebem com muita sutileza os desejos, as tendências, 
os humores, as simpatias e antipatias do analista, mesmo quando este está inteiramente 
inconsciente disso” (FERENCZI, 1933, p. 98. Grifos nossos). 
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Nota-se  assim,  portanto,  nessa  forma  peculiar  de  comunicação  entre 
inconscientes – onde psicanalista e analisando são ambos emissores e receptores – a 
existência de afetação mútua, o que se dá no campo transferencial-contratransferencial. 
A  exigência  para  que  esta  sensível  afetação  esteja  em  prol  do  avanço  do 
trabalho  analítico  nos  parece  ser  uma  modalidade  de  presença  do  psicanalista  no 
referido campo  onde se  faz necessária  uma adequada  dosagem entre  implicação e 
reserva,  aspecto  que  possui  papel  singular  na  clínica  dos  estados  limites,  como 
procuraremos melhor explorar no tópico seguinte. 
 
 Implicação e reserva 
Ao longo deste capítulo pouco a pouco verificamos que, embora Ferenczi tenha 
apontando a existência de restrições ao emprego da técnica ativa, podemos empreender 
uma  leitura  crítica  desta  técnica  com  o  objetivo  de  extrair  alguns  elementos  de 
inspiração para uma reflexão sobre a particularidade da técnica em determinados casos, 
em especial, nos chamados estados limites. 
Este elemento nos parece ser a dimensão  de implicação do analista no  seu 
exercício  clínico,  dimensão que  podemos, de certa forma, considerar intrínseca à 
técnica ativa. 
 Não poderia também esta implicação do psicanalista no trabalho analítico ser 
articulada ao recurso do “tato psicológico”,  uma vez que o emprego deste dispositivo 
exige  também  tal  implicação?  Parece-nos  que  sim,  bem  como  também  que  esta 
contribuição que se pode depreender, dentre muitas outras deixadas por Ferenczi, pode 
oferecer  inspiração  para  a  qualidade  da  presença  do  psicanalista  no  campo 
transferencial, bem como  ao trabalho por ele efetuado, incluindo aí o  emprego do 
recurso das construções em análise. 
Esta  qualidade  da  presença  do  psicanalista  é  relacionada  por  Ferenczi    ao 
aspecto referente ao modo de acolhimento dos afetos do analisando, em que preconiza: 
 
 
(...) não se pode negar que a fria objetividade do médico pode adotar formas que colocam o 
paciente em  confronto com  dificuldades  inúteis  e  evitáveis; devem existir meios de  tornar 
perceptível  ao  paciente  a nossa  atitude  amistosamente benevolente (freundlich  wohlwollende) 
durante a análise, sem abandonar por isso a análise do material transferencial nem, é claro, cair 
no erro daqueles que tratam o neurótico com uma severidade ou um amor fingidos, e não de 
acordo com o modo analítico, ou seja, com uma total sinceridade (FERENCZI, 1992, p. 60). 
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Ao contrapor sua “atitude amistosamente benevolente” com seus analisandos à 
“fria  objetividade  do médico”,  Ferenczi nos  remete à  comparação que  Freud  fez  do 
trabalho do psicanalista com o do cirurgião que, ao executar  seu trabalho necessita, 
para o bom desempenho desta tarefa, de distanciamento afetivo. Assim, o psicanalista 
deveria  inspirar-se  nesta  atitude  como  medida  de  proteção  diante  dos  efeitos 
contratransferenciais  a  que  é  submetido  pela  dinâmica  da  relação  transferencial 
(FREUD, 1912a, Op. cit.). 
A  noção  de  contratransferência  foi  definida  por  Freud  como  sendo  “(...) 
resultado da influência do paciente sobre os seus [do analista] sentimentos inconscientes 
(...)” (FREUD,  1910k,  p.  150)  devendo  o  psicanalista reconhecer  e  sobrepujar este 
efeito  da  transferência  sobre  si.    Seguindo  esta  concepção,  a  adoção  da  atitude 
semelhante ao do cirurgião seria um dos meios para o psicanalista se resguardar dos 
efeitos indesejáveis da contratransferência, protegendo-se contra as adversidades de sua 
ocorrência . Mas, ele mostra: 
 
Não posso aconselhar insistentemente demais os meus colegas a tomarem como modelo, durante 
o  tratamento psicanalítico,  o cirurgião,  que põe  de  lado todos  os  sentimentos,  até  mesmo  a 
solidariedade humana, e concentra suas forças mentais no objetivo único de realizar a operação 
tão competentemente quanto possível. (...). A justificativa para exigir essa frieza emocional no 
analista é  que  ela  cria  condições mais vantajosas para ambas as  partes:  para  o  médico, uma 
proteção desejável para a sua própria vida emocional, e, para o paciente, o maior auxílio que lhe 
podemos hoje dar (FREUD, 1912e, p. 128-129. Grifo nosso). 
 
 Comparando esta  citação de  Freud com a passagem de  Ferenczi, onde ele 
preconiza uma “atitude amistosamente benevolente”, percebemos que se trata de duas 
atitudes  distintas  e  contrastantes,  porém  não  contraditórias.  Estas  duas  atitudes, 
expressão da qualidade da presença do psicanalista no campo transferencial, poderiam 
ser designadas com os termos “reserva” e “implicação”, respectivamente. 
Outros autores, também atentos a essas modalidades específicas da técnica, vêm 
se  inspirando  nessas  reflexões.  Luís  Claudio  Figueiredo,  autor  de  vários  trabalhos 
dedicados ao tema, propõe, por exemplo, uma combinação entre as duas modalidades de 
presença, ou seja, ambas estariam presentes e seriam moduladas pelo analista conforme 
a permanente exigência da dinâmica da transferência. 
 
A questão, creio, é de se instalar uma dialética entre implicação e reserva. A sustentação de uma 
presença implicada e, fundamentalmente, reservada pode exigir variados desenhos e diferentes 
estratégias.  Tanto  a  flexibilidade  como  a  inflexibilidade  podem  contribuir  ou  prejudicar  a 
sustentação da implicação reservada. Em todas as estratégias, contudo, a manutenção e criação de 
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reservas psíquicas dá o rumo e a meta do processo analítico (FIGUEIREDO, 2000, Op. cit., p. 
44. Grifos do autor). 
 
Nesta  interessante  proposta  é  destacado  o  valor  da  qualidade  da presença  do 
analista, onde se torna necessário encontrar a cada momento da sessão a justa medida 
entre  implicação  e  reserva.  Assim,  o  autor  sugere  a  possibilidade  de  haver 
complementaridade entre elas. Como seria esta medida na clínica dos estados limites? 
Haveria alguma singularidade em sua dosagem? 
Na clínica dos estados limites, dado o funcionamento pendular entre o “tudo” e o 
“nada”, cujas expressões clínicas seriam justamente, por um lado, um “(...) excesso das 
demandas de implicação”, por outro, “(...) reiterados ataques às reservas do analista.” 
(FIGUEIREDO, 2003, p. 114), o psicanalista vê-se convocado a erigir maior reserva, 
até mesmo para que, com esta operação, possa permanecer sustentando uma presença 
também implicada. 
Diante deste excesso, de natureza paradoxal, tanto de demanda quanto de ataque 
ao analista, Figueiredo afirma: “Cabe ao psicanalista manter-se na posição de presença 
reservada e deixar-se levar para posições extremadas e alternadas, o que significa uma 
presença  às  vezes  superimplicada.”    (FIGUEIREDO,  2003,  p.  116). Como  podemos 
constatar, apesar de propor uma presença mais reservada diante destas atitudes do 
analisando, o autor toma o cuidado de enfatizar e reforçar o aspecto da implicação nela 
contido. E explicita: 
 
Mas é só assim, sustentando a reserva na implicação, e não pela obediência a um conjunto de 
regras,  ou  ao  contrário,  pela  entrega  completa  das  reservas  às  demandas  do  paciente,  que  o 
processo analítico pode enfrentar os “casos difíceis”. É evidente que a dialética da implicação e 
da reserva, que nunca é fácil de sustentar, alcança nestes casos um nível dilacerante. No entanto, 
nunca é demais repetir, não é possível separar e privilegiar um dos pólos em detrimento do outro 
(FIGUEIREDO, 2000, Op. cit., p. 34). 
 
Para ilustrar como pode dar-se  este manejo dosado da  qualidade de presença 
implicada e, em certos momentos, fundamentalmente, de reserva, manejo que pode ser 
adequado à clínica dos estados limites, Figueiredo (Ibid., p. 116) retoma a metáfora do 
“joão-bobo” proposta por Ferenczi. 
 
Em numerosas ocasiões já tentei mostrar como o analista no tratamento deve prestar-se, às vezes 
durante semanas, ao papel de “joão-teimoso” (Watschermann). Se não só não nos protegermos 
mas, em todas as ocasiões, encorajarmos também o paciente, já bastante tímido, colheremos mais 
cedo ou mais tarde a recompensa bem merecida de nossa paciência, sob a forma de uma nascente 
transferência positiva (FERENCZI, 1928, Op. cit., p. 30). 
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O boneco tem como conhecida característica a “insistência” em manter-se de pé 
a despeito dos solavancos recebidos, dobrando-se de um lado a outro e retornando a seu 
eixo. No atendimento à clínica dos estados limites o analista, sugere Figueiredo, diante 
dos  motivos  acima  mencionados, deve  manter uma  posição “elástica”  diante  destes 
ataques,  dobrando-se  tal como o boneco,  mas retornando  a  seu eixo  de  sustentação, 
protegido assim em sua presença reservada. 
Não seria esta metáfora proposta por Ferenczi também apropriada para ilustrar 
como se processa a escuta analítica diante das exigências impostas por estes casos? Este 
autor nos fornece pistas que nos permitem seguir esta orientação. Vejamos nas duas 
citações abaixo o que ele desenvolve: 
 
Quanto ao médico, tampouco concentrará sua atenção com uma intenção qualquer (por exemplo, 
o desejo de curar ou de compreender), mas abandonar-se-á  – passivamente também – à sua 
imaginação e brincará  com as idéias  do  paciente (FERENCZI,  1920,  Op.  cit.,  p.  110. Grifo 
nosso). 
 
E, num texto posterior, seguindo a mesma idéia da escuta do psicanalista que de 
forma lúdica é afetado pelos conteúdos trazidos pelo analisando, o que permite lançar-se 
às suas próprias fantasias para então efetuar suas intervenções, Ferenczi escreve: 
 
Pouco a pouco, vai-se percebendo até que ponto o trabalho psíquico desenvolvido pelo analista é, 
na verdade, complicado. Deixam-se agir sobre si as associações livres do paciente e, ao mesmo 
tempo, deixa-se  sua  própria imaginação brincar  com esse material associativo; nesse meio 
tempo,  comparam-se  as  novas  conexões  com  os  resultados  anteriores  da  análise,  sem 
negligenciar,  por  um  instante  sequer,  o  exame  e  a  crítica  de  suas  próprias  tendências 
(FERENCZI, 1928, Op. cit., p. 32. Grifo nosso). 
 
Observamos  assim  a  importância  dada  por  Ferenczi    à  adoção  de  uma  escuta 
lúdica, onde esta deve estar aberta, fluida, disponível para o livre jogo da imaginação. 
Nota-se que o brincar desse modo passa a ocupar posição central nesta modalidade de 
escuta,  que  o requer  e  ao mesmo tempo se assenta numa qualidade  de presença do 
psicanalista, presença que combina, simultaneamente, uma dimensão de implicação e 
de reserva.  Instigados e interessados por esta peculiar forma lúdica que pode habitar a 
escuta  clínica,  passaremos  ao  próximo  capítulo,  onde  pretendemos  investigar  as 
potencialidades do brincar para o trabalho analítico. 




CAPÍTULO III 
 
O “BRINCAR” NA CLÍNICA PSICANALÍTICA 
 
 
No capítulo anterior investigamos primeiramente as contribuições que se pode 
extrair  de  uma certa leitura dos  dispositivos da  técnica ativa  e  do tato, forjados por 
Ferenczi.  Esta  investigação  nos  levou  ao  exame  da  qualidade  da  presença  do 
psicanalista no campo transferencial e de sua expressão clínica, designada pelos termos 
“implicação” e “reserva”. 
Ao psicanalista caberia utilizar sua sensibilidade para dosar estas duas qualidades 
de sua presença, isto é, estabelecer uma espécie de jogo criando uma composição de 
arranjos entre ambas, conforme as exigências clínicas que lhe fossem apresentadas. O 
brincar exerceria  desse  modo  influência importante  na escuta  clínica, sendo  este o 
objeto de investigação neste capítulo. 
É  interessante  notar  que, atentos  às  particularidades  da  clínica  psicanalítica  a 
determinadas  exigências  trazidas  pelas  próprias  dificuldades  e  limites  dos  casos 
“difíceis”, conforme os denomina Ferenczi, chegamos a esse terreno  do “brincar”. 
Trata-se  de  um campo que,  aparentemente, não seria  tão próximo de um referencial 
ferencziano.  Mas,  no  capítulo  anterior,  procuramos  justamente  mostrar  como  o 
pensamento desse autor, suas contribuições sobre técnica, vêm nos remeter à dimensão 
da presença do analista, como tivemos ocasião de indicar, no sentido da abertura de uma 
via de exploração do papel da implicação e da reserva no trabalho clinico. 
Ora,  a  questão  do  brincar,  embora  possa  ser  analisada  inicialmente,  como 
desenvolveremos  adiante,  à  luz    da  obra  de  Freud,  vem  também  nos  conduzir      às 
contribuições de Winnicott, em cuja obra se pode encontrar vasta exploração do tema. 
Sabemos  que  a  partir  deste  autor  o  ato  do  brincar  ganhará  um  novo  estatuto, 
efetivamente  conceitual.  Tanto  no  plano  teórico  quanto  no  clínico,  o  aporte  de 
Winnicott sobre a questão é, inegavelmente, dos mais significativos. 
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Mas é interessante notar como se revela aí, em torno deste ponto, uma área de 
confluência  entre  dois  autores  –  Ferenczi  e  Winnicott  –  bastante  distintos, 
fundamentados  em  pressupostos  diferentes.  Ainda  que  ancoradas  no  pensamento 
freudiano,  as  obras  de  Ferenczi  e  Winnicott  privilegiam  temáticas  e  linhas  de  força 
quase  opostas  no  que  diz  respeito  a  certos  tópicos,  particularmente  ao  privilégio 
concedido por Ferenczi à segunda teoria pulsional, em especial à pulsão de morte – o 
que  não  ocorre  na  obra  winnicottiana.  Pensamos,  porém,  ser  fundamental  o 
reconhecimento  da  existência  de  certas  afinidades,  ou  seja,  de  algumas  vias  de 
aproximação –  ainda que  reconheçamos, evidentemente,  os pontos de ruptura.  Essas 
afinidades nos demandam considerar que tampouco seria possível que um autor como 
Winnicott, no que diz respeito à genealogia  de seu  próprio pensamento, pudesse ser 
dissociado, de forma radical, de seus antecessores. 
Ferenczi, atento que foi, dentre outros fenômenos, às patologias mais graves, aos 
estados limites, ao caráter feroz que a resistência pode assumir na situação clínica, não 
deixará  de  exercer  influência  sobre  todos  os  autores  que  virão  igualmente  a  se 
confrontar com esses quadros. Ainda que sejam diversos o referencial teórico, o ângulo 
de leitura e a forma de apropriação , em primeiro lugar, dos pressupostos freudianos – 
herança básica e inevitável – é possível encontrar significativos pontos de aproximação 
entre os dois autores. 
Se, partindo de Freud e Ferenczi, chegamos ao “brincar”, podemos, voltando a 
Freud  e  dirigindo-nos  posteriormente  ao  pensamento  de  Winnicott,  encontrar  um 
caminho de desbravamento desse novo e criativo território do brincar que se insinua, 
como iremos sublinhar, no espaço transferencial. 
 Luís  Claudio  Figueiredo  detecta  e  explora  essa  via  de  aproximação  entre 
Ferenczi e Winnicott  em seu artigo “A tradição ferencziana de Donald Winnicott – 
Apontamentos sobre regressão e regressão terapêutica” (FIGUEIREDO, 2002). Neste 
artigo, é apontada a existência de uma linha de continuidade, e não de ruptura, entre 
esses dois autores  –  “(...) a inserção de D.W. Winnicott  em uma tradição clínica, a 
ferencziana”  (Id.,  ibid.,  p.  909) –    onde,  além  de  compartilharem  um  estilo  clínico 
semelhante, também apresentam algumas temáticas em comum, sendo uma delas a da 
confiabilidade e a outra a da regressão, esta última sendo examinada com profundidade 
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nesse artigo, para o qual remetemos o leitor. Segundo as afirmações de Figueiredo, o 
estilo clínico de Ferenczi, facilmente se deixa entrever na clínica winnicottiana. 
 
Aliás, na formação de uma tradição de pensamento é preciso que sempre ocorram movimentos 
nas duas direções: do passado uma herança é entregue, às vezes por vias tortas e vagas, aos que 
estão  por  vir.  No  “futuro”  resgata-se  esta  herança  por  razões  que  freqüentemente escapam a 
qualquer  causalidade  unidirecional.  No  entanto,  é  sempre  na  posterioridade  que  se  forma  ou 
fortalece um vínculo que antes existia apenas em estado potencial. Mas quando se fecham estes 
circuitos e se forma efetivamente uma tradição de pensamento e estilo – no caso um pensamento 
e um estilo de clínica – tanto o futuro (Winnicott) ganha raízes, quanto o passado (Ferenczi) 
ganha projeções que fazem com que os dois pólos se enriqueçam. Não se trata de confundi-los, 
mas de dar a cada um termos de comparação e relevo (Id., ibid., p. 914). 
 
Vale ainda mencionar, literalmente, uma passagem onde Figueiredo, citando o 
próprio Winnicott, nos indica a maneira como este aborda essa relação. Nas palavras de 
Winnicott: 
 
Ferenczi contribuiu significativamente ao olhar para o fracasso da análise de um paciente com 
desordem de caráter não simplesmente como um erro de seleção, mas como uma deficiência da 
técnica psicanalítica. A idéia aqui implicada era a de que a psicanálise poderia aprender a adaptar 
sua técnica à desordem de caráter ou ao caso borderline sem tornar-se puro manejo e, na verdade, 
sem perder o nome de psicanálise (WINNICOTT, 1959-1964, p. 125-126 apud FIGUEIREDO, 
2002, Op. cit., p. 915). 
 
Partindo, então,  dessas constatações  e, tendo desembocado em nosso trabalho 
exatamente na questão do brincar – ponto em torno do qual localizamos essa região de 
confluência de distintos referenciais –  passamos, então, a uma exploração mais atenta 
do  papel  do  brincar  na clínica  analítica.  Visamos extrair  conseqüências  clínicas  que 
venham    inspirar  o  analista  em  sua  escuta,  na  produção  e  enunciação  de  suas 
construções  e,  na  perspectiva  do  analisando,  no  trabalho  psíquico  de  criação  de 
representações. 
 
Freud e o brincar 
Freud não empreendeu uma investigação aprofundada e sistematizada do tema 
do  brincar,  o  qual  não  possui  em  sua  teoria  um  estatuto  efetivamente  conceitual, 
aparecendo  apenas  de  modo  disperso  em  alguns  de  seus  textos,  articulado  a  outras 
questões. Vale ressaltar que o tema do brincar, ou mais especificamente o uso peculiar 
que  se  pode  fazer  dele  na  clínica,  permitiu  mais  tarde  a  abertura  do  campo  da 
psicanálise com crianças. Nosso interesse, contudo, não é voltado a este uso, mas sim 
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aos  desdobramentos  que  pode  inspirar  para  o  trabalho  analítico  com  adultos  com  a 
problemática borderline. 
Em  “Psicopatologia  da  vida  cotidiana”  Freud  (1901b,  p.  195)  situa  o  brincar 
como pertencente à categoria de certos “atos sintomáticos e [aparentemente] casuais”. 
São mencionados exemplos do brincar com a corrente do relógio, com a barba, com 
uma bengala, com lápis que se tenha à mão, com moedas, com a própria roupa, etc. 
Apesar de estas ações serem aparentemente desprovidas de sentido, podem revelar um 
conteúdo  oculto  de  grande  interesse  para  o  trabalho  clínico.    Assim  não  se  deve 
negligenciar a sua ocorrência nas sessões, pois: “Durante o tratamento psíquico, por trás 
dessas  ocupações  com  que  se  brinca  escondem-se  regularmente  um  sentido  e 
significado aos quais se nega outra forma de expressão.” (Id., ibid., p. 195. Grifo nosso). 
Estes atos sintomáticos, aparentemente  banais, serão retomados por Freud e 
relacionados com a situação do brincar em dois outros textos, a saber: em “Fragmento 
da análise de um caso de histeria” (1905e [1901]) e na terceira das “Cinco lições de 
psicanálise” (1910a [1909]). Nesta ele considera os atos sintomáticos como um exemplo 
de “atos falhos”, chamando novamente atenção para a sua relevância. Em suas palavras: 
“(...)  brincar  com  objetos,  com  partes  da  roupa  ou  do  próprio  corpo  (...).  Essas 
coisinhas, os atos falhos, como os sintomáticos e fortuitos, não são assim tão destituídas 
de valor (...)” (FREUD, 1910a [1909], p. 50. Grifo nosso). 
 Freud indica, assim, que tais atos expressam impulsos e intenções que devem 
ficar ocultos  à  consciência, sendo oriundos  dos mesmos derivados que produzem os 
sintomas e formam os sonhos, isto é, os desejos recalcados. Esses atos são considerados 
extremamente significativos – e por este motivo  “fazem jus à mesma consideração que 
os sintomas, e o seu exame, tanto quanto o dos sonhos, pode levar ao descobrimento da 
parte oculta da mente.” (Id., ibid. p. 50). 
Em “Fragmento  da  análise  de  um  caso  de  histeria”  (Freud,  1905e  [1901]), 
encontramos uma definição dos “atos sintomáticos” muito semelhante à que acabamos 
de examinar. Porém, neste texto Freud não se detém nos diversos exemplos de tais atos, 
mas tem como principal objetivo realçar a atitude aparentemente ingênua e anódina das 
brincadeiras. 
 
Chamo de atos sintomáticos as funções que as pessoas executam, como se costuma dizer, de 
maneira automática e inconsciente, sem reparar nelas, como que brincando, querendo negar-lhes 
qualquer significação e, se inquiridas, explicando-as como indiferentes e casuais. A observação 




 
56
mais cuidadosa, porém, mostra que tais ações, das quais a consciência nada sabe ou nada quer 
saber, expressam pensamentos e impulsos inconscientes, sendo, portanto, valiosas e instrutivas 
enquanto manifestações  permitidas  do inconsciente  (FREUD,  1905e  [1901],  p. 77-78.  Grifo 
nosso). 
 
Tendo em vista essa indicação sobre a importância destes pequenos e, às vezes, 
sutis  atos  –   equivalentes  às  brincadeiras  –  para  o  trabalho  analítico,  mencionamos, 
ainda, algumas  passagens do  “Caso Dora” (Freud,  1905e [1901]. Op. cit.). Fazemos 
especial referência a um determinado trecho onde Freud nota que sua jovem paciente 
histérica brincava com sua bolsinha durante a sessão. Este objeto é interpretado como 
representação dos órgãos genitais femininos e essa manipulação como uma espécie de 
masturbação velada. 
Neste  caso,  o  brincar  viria  recobrir  uma  atividade  masturbatória.  Esta 
compreensão é alcançada através da sensibilidade de seu olhar para o corpo da paciente 
que brinca com um acessório junto a este. Nesta passagem, o olhar apurado do analista 
vem se conjugar à escuta, permitindo a apreensão daquilo que, do lado do analisando, 
não pode ser expresso em palavras, mas apenas através do corpo. E é sobre este ponto 
que a seguinte  afirmação é acrescentada: “Aqueles cujos  lábios calam denunciam-se 
com as pontas dos dedos; a denúncia lhes sai por todos os poros. Por isso, a tarefa de 
tornar consciente o que há de mais secreto no anímico é perfeitamente exeqüível” (Id., 
ibid.  p.  78-79).  Através  do  brincar,  o  corpo  expressa  aquilo  que  de  algum  modo  é 
censurado. Esta expressão corporal não deve, porém, passar despercebida ao analista. 
Este teria  diante de  si um  material cujo  conteúdo pode  servir de  fonte para  o seu 
trabalho, elemento que suscita não apenas a sensibilidade de sua escuta mas também a 
de seu olhar. 
A questão da masturbação será novamente vinculada ao brincar e ao jogo, numa 
breve  abordagem,  em  “Dostoievski  e  o  parricídio”  (Freud,  1928b).  Neste  artigo  são 
examinados alguns  aspectos  da vida  do escritor,  em  especial  a  singularidade  de sua 
neurose. Um deles diz respeito ao  intenso sentimento de culpa de Dostoievski, aliado à 
inclinação  patológica  ao  jogo  que  Freud  remete  à  masturbação.  Para  ilustrar  esta 
articulação jogo-masturbação, ele apela a um texto literário de outro escritor,  Stefan 
Zweig (“Vinte e quatro horas na vida de uma mulher”) que aborda a questão da paixão e 
da compulsão ao jogo vividas por um homem e uma mulher. 
Freud faz, então, breve menção ao brincar: “(...) a paixão pelo jogo constitui um 
equivalente da antiga compulsão a se masturbar; ‘brincar’ é a palavra real utilizada no 




 
57
quarto  das  crianças para  descrever  a  atividade  das  mãos  sobre  os  órgãos  genitais.” 
(FREUD, 1928b, Op. cit., p. 197. Grifo nosso). 
Outra  menção ao  brincar  é  feita em  “Escritores  criativos  e devaneio”  (1908e 
[1907]), onde são examinadas as determinações da criatividade no processo de produção 
literária. Com relação às condições que possibilitariam o exercício da escrita criativa é 
apresentada a tese segundo a qual “o escritor criativo faz o mesmo que a criança que 
brinca” (Ibid., p. 135) e é  proposta também a “(...) suposição de que a obra literária, 
[assim] como o devaneio, é uma continuação, ou um substituto, do que foi o brincar 
infantil” (Ibid., p. 141). 
Visando elaborar esta hipótese, Freud estabelece uma analogia entre o trabalho 
criativo da escrita e o brincar das crianças. Os escritores criativos, tal como as crianças, 
utilizam  a  criatividade  para  inventar  mundos.  Ao  fazê-lo,  ambos  sabem  distinguir  a 
ficção – que neste texto é designada como fantasia ou devaneios, isto é, a realidade 
psíquica – da realidade material. 
Esta capacidade de distinção entre estes diferentes mundos aponta, com efeito, 
para uma necessária fronteira, mais ou menos tênue e porosa, que separa e demarca os 
limites dos  dois territórios. Como  mostramos  no primeiro  capítulo, esta  é uma  das 
fronteiras que se revelam precárias nos estados limites, permitindo-nos, mais uma vez, 
sublinhar  a  importância de  se  (re)construí-la  no trabalho  analítico quando  dirigido a 
esses casos. 
 De acordo com  Freud (1908e [1907], Op. cit.), no indivíduo adulto, o brincar 
das crianças é substituído pelas fantasias. Neste sentido, o que distinguiria o brincar do 
fantasiar seria apenas que as crianças, em suas brincadeiras, empenham-se em manter a 
ligação aos objetos e situações imaginadas com a concretude da realidade material. Para 
tal, procuram utilizar em seu brincar, sozinhas ou acompanhadas por outras crianças, 
atividades com coisas materiais, visíveis, pertencentes a esta realidade. 
Já os  adultos, em suas  atividades fantasísticas, não utilizam, necessariamente, 
tais conexões, o que torna tais atividades mais difíceis de serem observadas do que a 
brincadeira infantil. A criança, diferentemente do que se poderia inicialmente conceber, 
ocupa-se  de  suas  brincadeiras  com  seriedade,  investindo  sua  libido  no  brincar.  Isto 
requer um certo consumo de energia libidinal. Em seu mundo peculiar, a seriedade com 
que a criança se empenha em tais brincadeiras leva Freud (Ibid., p. 135), a afirmar que: 
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“A antítese de brincar não é o que é sério, mas o que é real.”. Ao estabelecer tal antítese 
e afirmar a existência desta seriedade nas brincadeiras das crianças, a importância do 
brincar é elevada. 
Esta atividade assume, então, o significado de um anseio da criança em se tornar 
um adulto, ponto mencionado brevemente por Freud em “Personagens psicopáticos no 
palco” (1942a [1905-06], p. 292): “(...) o que representa o brincar para a criança (...) 
[representa o] se igualar aos adultos”. 
Posteriormente esta afirmação será reiterada: “(...) todas as suas [das crianças] 
brincadeiras são influenciadas por um desejo que as domina o tempo todo: o desejo de 
crescer e poder fazer o que as pessoas crescidas fazem” (FREUD, 1920g, p. 27). 
E “o que  as pessoas crescidas fazem”, guarda,  contudo, relação  com a sua 
infância. Desse modo, o brincar da criança terá efeitos quando esta se tornar um adulto, 
isto é, esta atividade terá repercussões na vida psíquica ulterior. Freud (1909c [1908]) 
aponta  que uma  delas pode  ser  uma  acentuada atividade imaginativa  nos neuróticos 
assim como em pessoas com destaque intelectual. Esta profusão da imaginação que tem 
lugar nessas duas situações encontra sua fonte no brincar desses indivíduos, em sua vida 
infantil.  Os  devaneios    são  exemplo  dessa  atividade  imaginativa  cuja  origem, como 
sublinhamos, estaria justamente no brincar. 
A  partir  dessa  estreita  relação  entre  brincar  e  devanear,  não  seria  lícito 
pensarmos  que,  devido  aos  laços  entre  essas  capacidades,  quando  uma  estivesse 
prejudicada a outra também o estaria? 
Parece-nos  que  os  estados  limites  oferecem  uma  ilustração  dessa  dupla 
dificuldade,  permitindo-nos  responder  afirmativamente  a  esta  questão.  A  dificuldade 
presente  no  âmbito  da  capacidade  de  representação  de  certos  elementos,  e  por 
conseguinte a dificuldade de construir fantasias ligadas ao que concerne a esse material, 
aliada à precariedade das fronteiras psíquicas internas apresentada por estes quadros, 
parece indicar também a ausência de plasticidade psíquica que lhes permita exercer o 
ato do “brincar”. Sem a necessária qualidade das fronteiras que demarcam o espaço do 
eu e do outro, e também a do externo e interno durante o jogo – tal como vimos acima 
Freud  (1908e  [1907],  Op.  cit.)  assinalar  –  o  brincar  fica  prejudicado  ou  mesmo 
impossível. 
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Seguindo  este  raciocínio,  não  seria  também  lícito  pensarmos  que  ao 
(re)estabelecer-se  a  capacidade  para  o  brincar  não  se  estaria  também,  nesse  mesmo 
movimento, favorecendo o (re)estabelecimento da capacidade de representar, e com ela 
a de fantasiar? 
Dando  seguimento  à  nossa  investigação  do  brincar  na  obra  de  Freud,  não 
podemos  deixar  de  mencionar  outras  duas  breves  ocorrências  deste  tema. 
Primeiramente, num texto dedicado ao estudo da técnica psicanalítica, intitulado “Sobre 
o  início  do  tratamento  (novas  recomendações  sobre  a    técnica  da  psicanálise  I)” 
(FREUD, 1913c, op.cit.), é estabelecida uma analogia entre o brincar de um jogo, mais 
especificamente o jogo de xadrez, e a transmissão das regras da análise aos candidatos a 
analistas.  No primeiro caso, o aprendiz que toma os primeiros contatos com as regras 
deste jogo, depara-se com uma restrição em seu aprendizado. Isto ocorre em função da 
característica peculiar de que somente as aberturas e os finais das partidas são passíveis 
de uma apresentação  sistemática exaustiva,  o  mesmo não ocorrendo  com as demais, 
devido às inúmeras formas que as jogadas entre o início e o fim do jogo podem assumir. 
 Freud então afirma que estas limitações que ocorrem na transmissão das regras 
do jogo de xadrez se dão de modo semelhante à transmissão das regras/recomendações 
estabelecidas para  o  exercício da  clínica psicanalítica,  ou  seja, ao  que se  passa no 
período entre o início e o fim de uma análise. Ele aponta, assim, para a multiplicidade 
de percursos, própria ao processo analítico. 
No artigo “Recordar, repetir e elaborar (Novas recomendações sobre a técnica da 
psicanálise II)” (1914g) Freud estabelece uma analogia da transferência realizada pelo 
analisando  no  campo transferencial-contratransferencial,  com um  playground, isto  é, 
uma área dedicada aos jogos e brincadeiras infantis. 
 
Toda  vida,  o  instrumento  principal  para  reprimir  a  compulsão  do  paciente  à  repetição  e 
transformá-la  num  motivo  para  recordar  reside  no  manejo  da  transferência.  Tornamos  a 
compulsão  inócua,  e  na  verdade  útil,  concedendo-lhe  o  direito  de  afirmar-se  num  campo 
definido.  Admitimo-la  à  transferência  como a  um  playground  [ihm  die  Übertragung  als  den 
Tummelplatz] no qual se espera que nos apresente tudo no tocante a pulsões patogênicas, que se 
acha oculto na mente do paciente (FREUD, 1914g, p. 169). 
 
A  metáfora  do    “playground”  é  ilustrativa  aqui    da  relação  transferencial 
(FREUD,  1912a,  Op.  cit.),  vindo  sinalizar  a  existência  de  uma  dimensão 
particularmente lúdica no espaço analítico. Neste espaço é franqueada a ocorrência da 
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compulsão  à  repetição,  ainda  que  com  objetivo  de  que  esta,  a  partir  do  trabalho 
analítico, possa não se perpetuar. 
Dando  continuidade  a  nossa  investigação  do  tema  do  brincar  em  Freud, 
passaremos a seguir  ao  exame do  jogo  do Fort-Da, o que nos permitirá avançar em 
nossa reflexão acerca da questão de certas particularidades da técnica analítica. 
 
O jogo do fort-da e seus desdobramentos na clínica 
Freud descreve uma brincadeira de um menino de um ano e meio de idade a que 
assistiu, em que este lançava por sobre a borda de sua cama um carretel de madeira 
preso a um pedaço de barbante de modo a fazê-lo desaparecer, pondo-se em seguida a 
procurá-lo. Durante esta trabalhosa procura do objeto emitia o som “ooó” acompanhado 
por expressões de interesse e satisfação. Freud toma esta emissão sonora pela palavra 
alemã  Fort  [“foi  embora”].  Posteriormente  o  menino  fazia  o  carretel  reaparecer, 
puxando-o de volta, e o saudava pronunciando “da” (“ali”). 
Essa  brincadeira  era  dividida  em  dois  momentos:  no  primeiro,  havia  o 
desaparecimento do  objeto, sendo esta  a parte do  jogo mais repetida; no segundo 
momento, o  menino  reencontra  o  objeto  fazendo-o retornar.  Este  segundo tempo do 
jogo, embora menos repetido, era mais prazeroso. 
A interpretação do jogo é a seguinte: este se relaciona à renúncia do menino à 
satisfação pulsional por permitir a sua mãe ir embora sem protestar, compensando assim 
a ausência desta, encenando, por meio deste jogo, desaparecimento e o retorno dela. 
Freud vai acrescentar que seria pouco provável que esta criança reagisse à ausência da 
mãe como sendo  algo  agradável  ou  indiferente,  o que o  conduz  à seguinte  questão: 
como conciliar a repetição dessa experiência parcialmente aflitiva, com o princípio de 
prazer? 
 Numa primeira hipótese, Freud considera que, ao repetir o jogo, o menino estava 
“encenando” a partida e o retorno de sua mãe. O verdadeiro propósito do jogo consistia, 
desse modo, na aguardada e prazerosa volta desta, sendo este momento da brincadeira 
precedido por uma etapa preliminar desprazerosa em que a mãe deixa a casa. 
Esta hipótese será, todavia, criticada em função do fato de o primeiro momento 
do  jogo  –  o  da partida  da  mãe –  ser encenado  como  tal  (“um  jogo em  si  mesmo”, 
[FREUD, 1920g, Op. cit., p. 26]). Além disto, Freud também observa que o menino 
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repetia mais freqüentemente esta parte do jogo do que a sua versão completa (arremesso 
do carretel e retorno do mesmo), a qual, como vimos, leva a um final prazeroso. 
Uma segunda hipótese é apresentada: diante da partida da mãe, o menino vê-se 
situado numa posição passiva, mas ao brincar repetitivamente com tal jogo, ainda que 
desagradável  em  seu  primeiro  tempo  aflitivo,  ocorre  uma reversão  da  passividade  à 
atividade. 
Por fim,  uma outra interpretação é apresentada: jogar longe o objeto, fazendo-o 
ir “embora”  –  Fort –  poderia ser  um modo de  o menino vingar-se da  mãe  por  esta 
ausentar-se de casa, satisfazendo assim um impulso suprimido. 
Freud nota, portanto, que as brincadeiras das crianças não constituem exemplo 
apropriado para ilustrar algo “(...) mais primitivo, mais elementar e mais pulsional do 
que o princípio de prazer (...)” (Ibid. p. 34), pois a repetição nelas presente, apesar de 
gerar desprazer, produz também satisfação,  permanecendo o  psiquismo regido pelo 
Princípio  do  Prazer  (FREUD,  1911b)    nessas  situações  que  tomam  a  forma  de 
brincadeiras. 
Nesta  situação  do  brincar,  descrita  e  analisada  por  Freud,  encontramos  um 
modelo de reflexão teórica acerca do domínio de excitações por intermédio de um ato 
no  qual    se  dá  uma  construção  de  representações  psíquicas.  Referimo-nos  à 
representação nesta situação como recurso psíquico produzido no lugar de um objeto 
ausente, ausência temporária mas que, para ser tolerada, precisou de tal recurso, isto é, 
da  representação    por  meio  de  um  ato.  Este  contorno,  isto  é,  a  construção  desta 
representação, se deu pela presentificação do ausente, sendo este substituído por um 
objeto  material  que,  dependendo  do  movimento  que  o  sujeito  imprimisse  em  sua 
utilização, podia tanto se apresentar quanto se ausentar. 
Ao  lidar  assim,  em  ato,  com  a  ausência  da  mãe,  o  menino  constrói  uma 
representação deste objeto temporariamente perdido, exercendo assim ativamente o 
domínio da situação, de modo que a partida dela, bem como seu retorno, são encenados 
repetitivamente, num ir e vir do carretel, revelando a realização de trabalho psíquico. 
Tal trabalho  – na experiência do brincar – tornou-se possível mediante inúmeras 
repetições configuradas em múltiplas encenações que colocavam em ato a ausência e 
presença  do  objeto-mãe.  Naquele  momento  da  brincadeira  ela  já  não  estava  mais 
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presente no  registro  da realidade material,  mas havia sido construída  no plano da 
representação, isto é, no âmbito da realidade psíquica. 
Assim, por meio de tais repetições, este trabalho de construção de representações 
resultou  num  processo  de  elaboração  psíquica  que  permitiu  evitar  uma  possível 
instalação  do  trauma.  Mediante  tal  brincadeira  promoveram-se  ligações  diante  de 
excitações vindas do mundo externo – a ausência da mãe. Toda esta operação do jogo 
do  fort-da  mostrou-se,  portanto,  bem-sucedida,  permitindo  que  o  aparato  psíquico 
capturasse  a  excitação  até  então  não-inscrita,  e  introduzindo-a  ao  modo  de 
funcionamento  do processo  primário  (FREUD,  1900a)  e  ao  registro  do  princípio  de 
prazer (FREUD, 1911b, Op. cit.). 
O tema do  brincar  foi  objeto de  reflexão  por parte de vários  autores. Alguns 
deles também procuraram articulá-lo com aspectos próprios à técnica psicanalítica, em 
especial,  no  que  diz  respeito  aos  casos  marcados  pela  dimensão  do  traumático. 
Examinando o tema do brincar e seus efeitos no funcionamento do aparato psíquico, 
Roussilon (2004), por exemplo, ressalta a importância da presença desta dimensão 
lúdica para a mobilidade e plasticidade psíquica. Em contraste com isso, na sua ausência 
sobrevém a instalação do trauma patológico, e sua cristalização imobilizadora produz 
como um de seus efeitos a compulsão à repetição. Este autor aponta: 
 
É quando o jogo desaparece que a patologia se instala, que a pressão da repetição “ao idêntico” 
tende  a  exercer  sua  dominação  sobre  o  funcionamento  psíquico,  que  a  interpretação 
[l’interprétation]  se  cristaliza.  Quando  o  acontecimento  é  traumático  é  que  o  sujeito  fica 
siderado,  que  a  experiência  se  imobiliza,  que  a  memória  o  fixa,  torna-se  precisa,  fiel, 
“fotográfica”, perceptiva, aquém da categorização conceitual, aquém da conceituação. Torna-se 
“degenerativa”, perde seu potencial vital, expressão das pulsões de vida, convoca a questão da 
pulsão de morte, da automação, aquilo que se repete “em vão”. 
Inversamente, a elaboração do traumatismo reativa as mobilidades interpretativas, restabelece a 
capacidade de brincar, a livre circulação da representação psíquica, a capacidade de gerar cadeias 
associativas (ROUSSILON, 2004, p. 80. Tradução nossa.). 
 
Encontramos aqui um contraste no que diz respeito a dois distintos efeitos do 
excesso de excitações. Num caso ocorre a construção de representações psíquicas diante 
da ausência do objeto, sendo tal construção o resultado de um  trabalho psíquico que 
culmina no processo de elaboração psíquica. Poderíamos dizer que o protótipo deste 
caso seria o jogo do Fort-da com suas implicações, conforme examinamos acima. Por 
outro lado, conforme Roussillon aponta, há outros casos em que tal construção não pode 
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ser  efetuada.  Assim,  enquanto  na  primeira  situação  o  trauma  pode  ser  evitado  pela 
produção de trabalho psíquico, na segunda este trabalho revela-se insuficiente, precário. 
Nota-se assim a relevância do brincar nesta primeira acepção – cujo modelo é o 
jogo do Fort-da –  como um possível operador  do trabalho psíquico de construção de 
representações  psíquicas  ante  o  afluxo  de  excitações,  a  irrupção  de  uma  energia 
pulsional  não-ligada  no  aparato  psíquico.  Neste  sentido,  as  repetições  do  jogo, 
intrínsecas ao próprio brincar, poderiam ser comparadas ao trabalho analítico. 
Esta idéia pode ser complementada pelas afirmações de Marisa Schargel Maia, 
como podemos acompanhar, a seguir: 
 
O lúdico é, desde sempre, uma forma de comunicação entre o ser e o mundo, e a possibilidade de 
repetir é  parte integrante  desse processo.  Guardando alguma  semelhança com  a experiência 
analítica, a repetição em jogos desse tipo [o Fort-da e brincadeiras semelhantes] engendra uma 
potência que visa a perlaboração (MAIA, 2004, p. 192). 
 
Nesta  mesma  linha  de  raciocínio,  que  busca  pensar  o  brincar  e  seus 
desdobramentos como análogo ao trabalho analítico, ou talvez ainda podendo vir a ser 
deste  modo um modelo  inspirador  e instrumento útil para  tal  trabalho,  Roussillon 
destaca ainda: 
 
(...)  quando o  jogo  é tomado como modelo do trabalho psíquico da análise, trata-se do jogo 
formal explícito ou de um análogo intrapsíquico deste, de um tipo de funcionamento psíquico, 
isto  é,  que  o  jogo  é  tomado  como  metáfora  de  um  certo  tipo  de  trabalho  psíquico 
(ROUSSILLON, 2004, Op. cit., p. 82. Tradução nossa.). 
 
Instigados por esta questão acerca dos desdobramentos do brincar para a clínica 
– com seu elemento lúdico e seu potencial de promover elaborações psíquicas, tal como 
vimos no exame do jogo do Fort-da e de seus efeitos – e vendo aí terreno fértil para 
darmos continuidade a nossa pesquisa, passamos à análise de algumas contribuições de 
Winnicott acerca da importância do brincar. Pensamos que as idéias que ele desenvolve 
a respeito desta temática no plano da constituição psíquica podem ser desdobradas numa 
investigação voltada especialmente para o campo da técnica analítica. Esta será a nossa 
tarefa, a seguir. 
 
 O brincar em Winnicott: contribuições clínicas 
 Dando prosseguimento ao  nosso  objetivo, investigaremos neste  tópico alguns 
aspectos das ressonâncias do brincar para o trabalho analítico, conforme concebido por 
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Winnicott,  concentrando-nos  especialmente  em  seu  famoso  livro  O  brincar  e  a 
realidade (WINNICOTT, 1971). 
A  obra  de  D.W.  Winnicott,    decorre  marcadamente  de  sua  vasta  experiência 
clínica no atendimento a crianças e adolescentes, bem como a adultos e às suas famílias. 
Sua  concepção  do  brincar  está  fortemente  atrelada  ao  trabalho  clínico  por  ele 
desenvolvido, bem  como  ao  estágio de  desenvolvimento  de  suas teorias  até  aquele 
momento de sua trajetória. Cabe sublinhar que a concepção do brincar está articulada à 
sua teoria acerca da criatividade e dos objetos e fenômenos transicionais (WINNICOTT, 
1951; republicado em 1971) os quais, em conjunto, se situam, numa perspectiva mais 
ampliada, dentro de sua teoria do desenvolvimento emocional primitivo (sintetizada em: 
WINNICOTT, 1945 e 1988). Sua contribuição contempla, como salienta Carlos Alberto 
Plastino (No prelo), tanto uma investigação do modo de funcionamento psíquico quanto 
também,  e  em  especial,  à  sua  constituição,  tendo-se  interessado  sobretudo  pelos 
processos emocionais primitivos. 
Iniciamos  o  presente  estudo chamando  atenção  do leitor  para  a  existência  de 
diferenças nas  concepções de Freud e de Winnicott acerca  do  brincar. Sublinhemos, 
ainda, que o nosso propósito aqui se limita a avançarmos em nosso estudo sobre o papel 
do brincar na clínica psicanalítica, objetivo que norteia a nossa leitura das contribuições 
de Winnicott, sem a pretensão de analisar sua obra como um todo. 
Um primeiro ponto a ser destacado diz respeito ao estatuto do tema do brincar na 
obra de Winnicott. Nesta, diferentemente da de Freud, o brincar assume um estatuto 
conceitual, o que vem sinalizar a relevância que o autor confere a esta temática. Outro 
ponto que distingue a concepção do brincar nos dois autores diz respeito à relação deste 
tema  com  o  da  masturbação.  Freud  promove  aproximações  do  brincar  com  a 
masturbação, posição contestada por Winnicott. Segundo ele, tal vinculação representa 
uma  tendência a  simplificar  a  questão,  incorrendo  no  risco  de  vir  a  obstruir  outras 
possíveis reflexões. 
Ao propor trabalhar teórica e clinicamente com o brincar, Winnicott produz uma 
concepção  própria, criativa,  acerca  desta  temática,  inaugurando  um  novo  campo  de 
pesquisas, permitindo assim a ampliação da exploração deste tema. Uma das definições 
que  ele  apresenta,  vem  sintetizar  suas  idéias  acerca  do  brincar:  “A  característica 
essencial do que desejo comunicar refere-se ao brincar como uma experiência, sempre 
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uma experiência criativa, uma experiência na continuidade espaço-tempo, uma forma 
básica de viver” (WINNICOTT, 1971, Op. cit., p. 75). 
A relevância dessa experiência é atribuída ao fato de que é por meio dela que a 
criatividade  manifesta-se,  o  que  torna  o  brincar  essencial.  O  brincar  é, desse  modo, 
condição para a manifestação da criatividade.  Winnicott aborda o tema da criatividade 
em diversos textos e, embora não pretendamos examinar esta parte de sua obra de forma 
aprofundada na presente dissertação – ainda que, através do tema do brincar, estejamos 
contemplando parte dessa contribuição – em função de sua complexidade e articulação 
com outras temáticas e conceitos psicanalíticos, vale refletir sobre uma passagem onde 
o autor aborda a questão, entrelaçando-a profundamente com o brincar: 
 
Qualquer definição a que cheguemos deverá incluir a idéia de se a vida merece ser vivida ou não, 
de se a criatividade é parte integrante ou não da experiência da pessoa. 
Para ser criativa uma pessoa deve existir e possuir o sentimento de existir, não de uma forma 
consciente, mas como algo básico a partir do qual pode operar. 
A criatividade é, então, o fazer que brota do ser. Isso indica que quem é, está vivo. O impulso 
pode estar em paz, mas quando a palavra “fazer” ganha peso, é porque já existe a criatividade. 
... A  criatividade,  então, é  a  retenção por toda  a vida  de  algo que pertence  exatamente à 
experiência  do bebê:  a capacidade  de  criar  o  mundo   (WINNICOTT,  1970,  p.  39-40,  apud 
ABRAM, 2000, p. 89). 
 
Vemos que o brincar não se restringe a uma atividade unicamente praticada por 
crianças,  mas  também  se  estende  aos  adultos,  conforme  já  havíamos  sublinhado. 
Podemos mais uma vez acompanhar esta idéia, agora através da seguinte afirmação de 
Winnicott: “O que quer que se diga sobre o brincar de crianças aplica-se também aos 
adultos”  (WINNICOTT,  1971,  p.  61).  Esta  extensão  permite  que  desdobremos  essa 
temática para o campo da clínica psicanalítica  sugerindo, junto com Winnicott, que o 
brincar pode ser encontrado nas análises de adultos de modo tão evidente quanto o é nas 
análises com crianças,  através das escolhas  de palavras, pelas inflexões da voz  e, 
sobretudo, pelo senso de humor do analisando. 
O brincar, e por extensão a criatividade, têm lugar no que Winnicott denomina 
de  “espaço  potencial”  (Id.,  1951;  1971),  sendo  este  um  espaço  virtual  situado  na 
fronteira  entre  a realidade  material/externa  e  a  realidade  psíquica/interna,  compondo 
uma terceira área, um espaço intermediário entre estes dois pares de pólos.  A existência 
deste espaço onde o brincar ocorre tem como origem a confiança depositada pelo bebê 
na mãe, confiança que se faz se esta mãe for capaz de proporcioná-la a seu filho, como 
o autor explicita: “Esse  espaço potencial  é  extremamente variável de indivíduo  para 
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indivíduo e seu fundamento está na confiança que a mãe inspira ao bebê (Id., 1971, p. 
152). 
Esta  capacidade  de  confiar  que  promove  o  brincar,  central  na  clínica 
psicanalítica, possui um estatuto particular na concepção winnicottiana de emergência 
da subjetividade, como o explicita Plastino: 
 
A originalidade da abordagem winnicottiana se desdobra na criatividade da prática clínica que ela 
sustenta. Fazendo da confiabilidade do ambiente um aspecto central do processo de emergência 
da subjetividade e pensando esta como atualização de tendências espontâneas atuantes em cada 
indivíduo,  a  clínica  winnicottiana  privilegia  no  relacionamento  analítico  a  dimensão  do 
acolhimento ou holding. Esta dimensão não exclui a atitude de oposição ou limite, que integra 
também a experiência de uma maternagem suficientemente boa. Todavia, e particularmente nos 
períodos em que lida com perturbações cujas raízes se situam no processo de integração egóica e 
suas vicissitudes, o eixo da estratégia clínica não é de corte mas de acolhimento. Neste contexto, 
onde o objetivo procurado é a  emergência no paciente  da experiência da confiabilidade, a 
consistência do analista pode ser mais relevante que suas interpretações (PLASTINO, No prelo. 
Grifos nossos.). 
 
A  instalação  da  capacidade  para  o  brincar  pressupõe  que  tenha  havido  a 
“experiência da confiabilidade” a que Plastino alude, cuja ausência obstrui a instalação 
das condições mínimas para que o brincar possa ocorrer. A incapacidade de brincar é 
considerada  assim como um sintoma, trazendo desdobramentos importantes  para o 
trabalho analítico. 
Este trabalho requer que o analisando – criança ou adulto –  tenha a capacidade 
de  brincar.  Contudo,  quando  constatada  na  clínica  a  ausência  desta  capacidade,  o 
trabalho deverá tomar outra direção, visando instaurá-la, pois como Winnicott afirma, 
somente  quando  tal  capacidade  para  brincar  puder  ser  alcançada,  é  que  a 
psicoterapia/psicanálise
6
 poderá efetivamente ter início. 
 Esta  direção  parte  primeira  e  fundamentalmente  pela  (re)instalação  da 
capacidade  de  confiar,  tendo  o  psicanalista  papel  fundamental  na  aquisição  desta 
“experiência da confiabilidade”, que Winnicott destaca, e que, de fato – vale insistir – 
remonta a Ferenczi: 
 
“(...) em toda tradição ferencziana, mas alcançando com Winnicott um lugar proeminente, avulta 
a importância da confiabilidade: confiabilidade  do  setting  e confiabilidade do analista, o que 
 
6
 Winnicott utiliza ao longo do livro alternadamente os termos psicanálise e psicoterapia, apresentando a 
seguinte justificativa para esta oscilação: "Não é minha intenção deliberada traçar uma comparação entre 
a psicoterapia e a psicanálise, ou empenhar-me em qualquer tentativa de definir esses dois processos de 
modo que apresentem uma linha clara de demarcação entre si" (WINNICOTT, 1971, Op. cit., p. 80). 
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inclui  a  capacidade  de  sustentação,  a  sobrevivência  aos  ataques  e  a  não-retaliação” 
(FIGUEIREDO, 2002, Op. cit., p. 924-925). 
 
Assim a capacidade para brincar seria (re)despertada a partir da (re)criação da 
confiabilidade despertada no setting pelo analista que mantivesse a “(...) capacidade de 
sustentação, a sobrevivência aos ataques e a não-retaliação”. Mas, para isso teria que 
adotar uma posição dinamizada entre implicação e reserva (FIGUEIREDO, 2000, Op. 
cit., p. 44), tal como sugerimos no capítulo anterior. 
De acordo com as contribuições de Winnicott,  a tentativa prematura do analista 
de  começar  a  efetuar  interpretações  sem  que  tenha  se  instaurado  no  paciente  a 
capacidade de brincar, é inútil ou provoca confusões. A utilização por parte do analista 
deste dispositivo lúdico requer assim que o analisando possua tal capacidade. 
O brincar, contudo, não deve estar presente unicamente no analisando, mas 
também  no  analista.  Este,  para  efetuar  seu  trabalho,  necessita  estar  munido  da 
capacidade de brincar, caso contrário, adverte Winnicott, não pode efetuar o trabalho 
analítico, tal como deixa explícito na seguinte frase:  “Se o terapeuta não pode brincar, 
então ele não se adequa ao trabalho” ( Winnicott, 1971, Op. cit., p. 80). 
Compreendemos  este  brincar  do  analista  como  estando  relacionado  à  sua 
capacidade de manifestar também a sua criatividade, juntamente com a do analisando, 
no campo transferencial. Neste sentido,  suas intervenções não  seguiriam um modelo 
rígido, pré-estabelecido. A criatividade do analista se contraporia deste modo ao uso de 
interpretações  herméticas,  sob  a  forma  de  clichês    e  estereótipos.  À  dupla  analista-
analisando  o  brincar  oferece  um  espaço  compartilhado  onde  se  leva  em  conta  a 
dimensão  lúdica  desta  prática,  favorecendo  a  emergência  da  criatividade  que   passa 
assim a ocupar o cerne do trabalho analítico. 
Partindo desta concepção winnicottiana sobre as implicações do brincar para a 
clínica psicanalítica, Roussillon acrescenta: 
 
É a escuta do que está em jogo no jogo [l’écoute de l’enjeu du jeu], do jogo latente, potencial, no 
jogo manifesto, que caracteriza o espaço da psicoterapia ou da psicanálise, é a lenta revelação e o 
dar forma desta jogada inconsciente que constitui a quintessência do jogo “simbolizante”. É neste 
sentido que o jogo pode fornecer um modelo para o trabalho psicanalítico. 
Propor o modelo do jogo como modelo do trabalho psicanalítico, o que não é fetichizar o jogo, 
erigi-lo como modelo a priori, “em si”, é antes considerar como mídia, meio, “via real” (...) do 
processo de apreensão e da transformação da experiência subjetiva, do processo de interpretação 
desta (ROUSSILLON, 2004, Op cit., p. 83). 
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 O autor ressalta ainda que “(...) com Winnicott pode-se avançar que o jogo é 
mesmo  o  modelo  do  trabalho  terapêutico,  do  trabalho  psíquico,  que  a  situação 
psicanalítica procura  restabelecer ou  promover”  (Id.,  ibid., p.  80).  Não  se  trata,  no 
entanto, segundo Roussillon, de qualquer jogo. Há, por um lado, uma modalidade de 
jogo  cuja  característica  é  a  existência  de  regras  fixas  e predeterminadas,  o  que  não 
permite a emergência  de uma autêntica criatividade. Por outro lado, o jogo é por 
excelência o meio privilegiado para o exercício da criatividade, quando não está preso a 
tais regras. Neste caso, ele pode servir de inspiração para o trabalho analítico, abrindo 
novas  e  criativas  vias de  manejo aos  impasses e  desafios aos  quais o  psicanalista  é 
convocado em sua clínica a responder. 
 
 
 
 




CONCLUSÃO 
 
Investigamos neste trabalho a questão da singularidade da técnica na clínica dos 
estados  limites,  tendo  em  vista  alguns  dos  principais  aspectos  próprios  ao  modo  de 
funcionamento destes  quadros. Procuramos examinar as  dificuldades que estes  casos 
impõem ao  trabalho  analítico,  no  que  concerne  à  utilização  de  dispositivos  técnicos 
clássicos, bem como indicamos alguns recursos clínicos particulares, levando em conta 
as características dessas patologias. 
Ao  longo  desta  dissertação  dirigimos  nosso  interesse  para  o  campo  da  técnica 
psicanalítica, campo ao qual Freud também dedicou sua atenção. Preocupado com os 
desdobramentos e o emprego da técnica, ele pontua a existência de uma multiplicidade 
de “maus” caminhos que o analista pode vir a seguir. Esta “ameaça” pode ser  também 
considerada  uma “virtude” pois  tem como pressuposto  a ausência  de um manual de 
regras fixas e imutáveis, previamente estabelecidas. Se assim o fosse, bastaria que o 
psicanalista viesse a conhecê-las para então poder friamente aplicá-las. 
Por  outro  lado,  a  impossibilidade  de  se  definir  regras  rígidas  conduz-nos  à 
fundamental  dimensão  de  singularidade  em  Psicanálise,  ou  seja,  à  importância  da 
especificidade de cada história clínica e, poder-se-ia acrescentar,  às particularidades do 
estilo de cada analista. Isto vem promover uma re-significação e ampliação do espaço 
clínico e de seu arcabouço técnico através de remanejamentos que aí vêm a se operar  a 
partir da contribuição de outros autores. Temos aqui uma das expressões deste aspecto 
positivo que o método psicanalítico comporta, a “virtude”, como dissemos acima, de se 
manter permanentemente aberto à criação e à reflexão. 
 Iniciamos esta pesquisa através da apresentação de um campo clínico que, embora 
não  seja  novo,  vem  marcando  a  clínica  psicanalítica  contemporânea,  campo  dos 
chamados estados limites que, como pudemos mostrar, mesmo englobando diferentes 
modalidades psicopatológicas, remetem a certos traços comuns. No que diz respeito ao 
exercício  da  clínica  psicanalítica,  estes  estados  apresentam  certas  limitações  ao 
dispositivo da interpretação, à medida que neles se encontra, tendo em vista a questão 
de sua  origem e  modo de funcionamento,  uma dimensão traumática  que indica uma 
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problemática singular no âmbito da capacidade de representação psíquica, decorrente do 
transbordamento de um excesso pulsional no aparato psíquico. 
Diante da constatação dos limites da interpretação psicanalítica na clínica desses 
casos,  procuramos  inicialmente  apontar  alguns  recursos  na  obra  de  Freud  tendo, 
inclusive, analisado certos elementos envolvidos em suas proposições acerca da técnica 
clássica.  Mas,  além    dessa  breve  revisão  de  alguns  pressupostos  básicos,  tivemos  o 
propósito  principal  de  buscar  no  texto  freudiano  indicações  que  pudessem  se  afinar 
melhor  com  a  presença  significativa,  nos  estados  limites,  de  núcleos  “não-
representados”.  Esta  investigação  nos  levou  a  estudar  e  aprofundar  a  noção  de 
construção em análise. 
Apesar  de  o  texto  “Construções  em  análise”  ter  sido  publicado  em  1937, 
momento, portanto, já avançado na trajetória de Freud, este recurso, conforme pudemos 
mostrar, já vinha sendo empregado em sua clínica. Desta forma, não se pode afirmar 
que este dispositivo tenha sido forjado por Freud com o objetivo de repensar a questão 
da técnica em função  da reviravolta teórica que  operou em sua  obra em 1920. Esta 
constatação não nos impede no entanto de supor que tal dispositivo possa efetivamente 
oferecer melhores perspectivas na clínica daqueles casos que, vale ressaltar, estariam, de 
certa forma, justamente na origem desse movimento de transformação teórica em sua 
obra. 
Procurando averiguar a questão da eficácia das construções em análise nos estados 
limites, nas situações em que o analista se defronta com os limites da representação, 
tentamos, através desse estudo da noção de construção, explorar melhor a questão dos 
limites do trabalho analítico quando diante desses casos. 
Baseando-nos  na  contribuição  de  outros  autores,  tentamos  ampliar  a  nossa 
compreensão  acerca  do  dispositivo  da  construção,  tendo  concluído,  dentre  outros 
aspectos, que o seu emprego na clínica pode em muito auxiliar a incitar a construção de 
representações psíquicas no próprio paciente. Ou seja, esta pode ser uma operação que, 
partindo  preliminarmente  da  enunciação  de construções  pelo  analista,  virá a  resultar 
num processo de construção na dinâmica psíquica do analisando. 
Estas reflexões nos fizeram investigar os meios e condições clínicas que seriam 
subjacentes  ao emprego desse recurso. Viemos, então, a pontuar a  importância da 
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dimensão  da  presença  do  psicanalista  no  campo  transferencial,  através  de  nossa 
apreciação sobre a questão da reserva e da implicação do analista no tratamento. 
Na procura de conhecer os meios que poderiam favorecer ao analista uma melhor 
sintonia, na sua prática, entre uma posição de implicação e de reserva, encontramos na 
obra de Ferenczi a indicação de dois dispositivos – a técnica ativa e o “tato psicológico” 
– que nos forneceram, numa leitura de caráter mais abrangente, alguns elementos de 
análise. O primeiro deles –  guardadas as devidas restrições, algumas delas, formuladas, 
inclusive,  pelo  próprio  autor  –  nos  possibilitou  abordar  o  ponto  central  de  nosso 
interesse, ou seja, a questão da implicação do analista na dinâmica da transferência, sua 
atuação neste campo. Já o segundo recurso – o do “tato psicológico” – nos permitiu 
explorar a questão  do uso  da capacidade do  “sentir com”  pelo analista e,  também 
mostrar  como  este  uso sensível  pode  ser  empregado  como orientador  na  escolha  da 
forma e do momento mais oportuno para o emprego das construções. 
Neste  sentido  viemos  também  a  examinar  a  especificidade  da  dinâmica  da 
transferência nos estados limites – expressa pelas radicais alternâncias dos humores e 
afetos,  mudanças  bruscas,  repentinas  –  com o  propósito  clínico  de  se  alterar  este 
funcionamento, permitindo, portanto, uma passagem mais gradual de um pólo a outro. 
Estas súbitas  mudanças,  como  tivemos  oportunidade de  indicar, têm,  muitas  vezes, 
como efeito,  ataques  feitos  pelo  paciente às  reservas  do  analista,  assim como  um 
excesso  de  demandas  de  implicação  do  analista.  Diante  da  repetição  deste 
funcionamento no espaço transferencial, o analista é convocado a apurar sua escuta, seu 
“tato”, procurando manter-se implicado, mas sob reserva, a fim de sustentar sua posição 
e poder manejar adequadamente esta modalidade de dinâmica transferencial. 
Refletindo acerca da dimensão singular da técnica com estes casos resgatamos a 
metáfora ferencziana, aplicada à escuta analítica, do jogo com o boneco “João-Bobo”. 
Pensamos na possibilidade  de  o analista  inspirar-se  na maleabilidade  inerente a  este 
jogo  para  acolher  o  impacto  das  intensidades  que  podem  impregnar  a  dinâmica 
transferencial e, tal como este boneco, ser capaz de manter o seu equilíbrio, como sua 
base  de  sustentação.  Examinando  a  especificidade  da  escuta  analítica,  vimos  que 
Ferenczi ressalta, dessa forma, o caráter lúdico desta diante das associações livres do 
analisando. Segundo o autor, elas devem servir de fonte para a sua imaginação a qual 
lhe permitirá compor e comunicar suas intervenções. 




 
72
Encontramo-nos,  então,  nesse  importante  momento  de  nosso  percurso  com  a 
temática do brincar e seus desdobramentos para a clínica psicanalítica, o que nos abriu a 
investigação da potencialidade dessa prática como recurso clínico. Interessados em 
desenvolver esta via, procuramos primeiramente explorá-la na obra freudiana e, a partir 
deste estudo, viemos a nos deter em algumas ricas contribuições de Winnicott. 
O estudo desta temática em Freud, ponto de partida dessa análise, permitiu-nos 
compreender melhor  que esta  ação, apesar de  aparentemente banal,  não somente é 
reveladora de conteúdos inconscientes, como também possibilita, no plano do trabalho 
psíquico que se opera no analisando, a construção de representações. Estudando este 
tema em Freud, concedemos maior destaque ao que foi dito em “Além do princípio de 
prazer”, particularmente, sobre o jogo do Fort-Da. 
 Como meio de tolerar a ausência temporária da mãe, a criança incumbe-se da 
tarefa de “trabalhar”: mediante inúmeras repetições, de idas e vindas de um carretel, ela 
constrói a representação da ausência-presença da mãe. Analisando e tentando desdobrar 
os elementos envolvidos na prática deste jogo, vislumbramos o potencial que o ato do 
brincar  pode  ter  para  a  promoção  de  um  trabalho  psíquico  de  construção  de 
representações.  Esta  construção  dar-se-ia  pelo  domínio  ativo  de  uma  situação 
potencialmente traumática que, por meio da repetição lúdica, poderá encontrar uma via 
de captura e inscrição no aparato psíquico. O brincar seria, desse modo, um recurso 
capaz  de  promover  um  processo  de  elaboração  psíquica,  impedindo  a  instalação  do 
trauma e, com ele, a impossibilidade de representação, o que suporia o domínio de um 
modo  de  funcionamento  psíquico  mais  primitivo  e  elementar  do  que  o  princípio  de 
prazer. 
Juntamente com outros autores viemos a estabelecer uma analogia das repetições 
lúdicas subjacentes ao próprio brincar, na acepção que viemos explanando,  com o 
trabalho analítico. Este brincar se revela capaz de incitar um trabalho psíquico de caráter 
mais  elaborado  no  analisando,  sendo  este  trabalho  fundamental,  portanto,  para    um 
incremento dos processos de elaboração psíquica. Deste modo, supomos que ocorre um 
movimento semelhante nas repetições ao longo do processo analítico, já que também 
permitiriam tal elaboração. 
Interessados por esta temática do brincar e seus possíveis desdobramentos para a 
clinica psicanalítica com adultos analisamos algumas postulações de Winnicott em O 
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brincar e a realidade. Aí encontramos algumas vias que nos auxiliaram a conceber essa 
ampliação ao nível dos recursos clínicos. Percebemos, com Winnicott, que o brincar 
está estreitamente vinculado aos fatores dos fenômenos transicionais, à criatividade e à 
confiabilidade. Estes aspectos, por sua vez, estão também intimamente articulados entre 
si. 
Detendo-nos sobretudo nos desdobramentos do brincar para a clínica apresentados 
por  Winnicott,  constatamos  que  o  brincar  pode  ser  compreendido  como  experiência 
vital, processada num ambiente que, num momento anterior,  foi capaz de  inspirar 
confiança. Neste sentido, a ausência da capacidade para brincar apontaria, por sua vez, 
para  a  impossibilidade  ou  a  inexistência  de  outra  capacidade  –  a  de  confiar.  Ao 
reivindicar  que  para  se  iniciar  efetivamente  uma  análise  já  tenha  se  instalado  no 
analisando  esta  primeira  capacidade,  Winnicott  indiretamente  está  reivindicando  e 
pressupondo a existência da dimensão de confiança.  Diante da ausência desta dupla 
capacidade no analisando, caberia ao analista efetuar, portanto, um trabalho preliminar 
para instalá-las. Com esta indicação,  a questão referente à importância de o analista 
poder inspirar confiança, ganha ainda maior relevo do que, classicamente, já tem sido 
afirmado. 
Outro ponto ao qual demos destaque diz respeito à capacidade de brincar por parte 
do analista.  Esta questão é sublinhada por Winnicott que afirma ser esta capacidade 
imprescindível ao trabalho analítico. Interessamo-nos particularmente por este aspecto 
e, considerando  os laços  que unem  o brincar  à criatividade,  pensamos  que,  para a 
eficácia da clínica, faz-se necessário um analista criativo. 
O  modo  de  funcionamento  dos  estados  limites,  como  mostramos,  impõe 
dificuldades  e  impasses  na  clínica,  demandando  uma  reavaliação  dos  dispositivos 
técnicos e manejo da dinâmica da transferência. Tendo como eixo esta dimensão de 
criatividade do analista e articulando tal dimensão com o dispositivo freudiano da 
construção, viemos a indicar como a criatividade é um elemento imprescindível para o 
processo de construção em análise. 
Tendo  aberto  estas  vias  em  nossa  pesquisa  de  Mestrado,  permanecemos 
interessados em continuar a pesquisá-las em trabalhos ulteriores. O campo da clínica e 
da técnica  psicanalítica se revela tão rico e complexo, restando nele ainda muitas 
interrogações e pontos por esclarecer e aprofundar. Após termos destacado, dentre 
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outros pontos, a importância da criatividade do analista na sua prática clínica, pensamos 
em vir futuramente a analisar, por exemplo, o papel de certas particularidades da clínica 
psicanalítica  com crianças  para o tratamento de certos quadros clínicos de pacientes 
adultos. 
Aliada à questão da criatividade do analista na formulação de suas construções, 
recurso  técnico  de  especial  relevo  na  clínica  nos  estados  limites,  gostaríamos  de 
acrescentar ainda uma observação, a título de conclusão. A possibilidade de construção, 
pelo  analista,  de  um espaço  intermediário  entre  o  “tudo”  e  o  “nada”,  movimento 
característico  do  funcionamento  dos  estados  limites,  pode  permitir,  no  paciente,  o 
desenvolvimento de uma maior plasticidade psíquica, de uma dinâmica interna menos 
dicotômica, o que vem a abrir, no plano da relação com o outro, vias de uma maior 
capacidade de se lidar com ambigüidades e paradoxos. 
Na  tentativa de  uma possível  superação de  impasses e  desafios, entramos  em 
contato com diversos instrumentos clínicos nos quais o analista, quando convocado em 
seu  trabalho  com  estes  casos, poderá  inspirar-se  e,  numa  posição  ao  mesmo  tempo 
“implicada” e “reservada”, vir a construir, brincando.... 
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